
PREFEITURA MUNIG PAL, 0LNO A SANTA BARBARA
Estado do Paraná

CHAMAMENTO
PUBLIG /CREDENCIA ENTO NO

112024
lnexig b dade no 112024

Processo Adm nistrativo no 112024

OBJETO: Gredenciamento via chamamento público, para
contratação de pessoa jurídica prestadora de seruiços de
assistênc a à saúde, especificamente de atend mentos de
consu tas de I vre demanda e atend mentos de Urgência e
Emergência para supr r horár os d urnos, noturnos, fina s
de semana e feriados.

TIPO: Chamamento Público/Credenciamento
DATA PARA A ENTREGA DA DOCUMENTAÇAO: De 0110212024 a 0110212025.

LOCAL: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara/PR
ENDEREçO: Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222- Centro.

ooraçÃo:

VALOR TOTAL EST MADO: R$ 1.035.817,20 (um m hão,
trinta e cinco mil, oitocentos e dezessete reais e vinte
centavos).

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa Biírbara
Paraná - rvrvlv.nsb.pr. gor,.br

Dotações

2024 lztzo loa.oor.1o.3o1.0330.2025 lo 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

lzaao loa.oor 
10.3o1 .o33o.2025 

leos

2024 3.3.90.39.00.00 De Exercícios
Anteriores

2024 lzsso 104.00r.10.301.0330.2025 lgoe 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

lzssr loa 

ooz 10 3ol o3so.2oz7 
lssa

2024 3.3.90.39.00.00 De Exercícios
Anteriores

2024 lzsst loa.ooz.í0.301 .o3so.2o2T lssa 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

lzssz loa 

ooz.1o 3o1 o3so.2o27 
lsss

2024 3.3.90.39.00.00 De Exercícios
Anteriores

2024 lzssz loa.ooz.1o.301 .03s0.2027 lssg 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

Funcional programática Fonte
de
recurso
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CORRESPONOÊruC A NTERNA

DE: Secretaria Municipal de Saúde

PARA: Secretaria de Administração

No 037t2024

DATA: 22101124

ASSUNTO: Solicitação de Credenciamento via Chamamento Público

Ítlediante autorizaçáo desta Secretaria Municipal de Saúde, venho por

meio desta solicitar a Vossa Senhoria contratação, através de Credenciamento via

Chamamento Público de pessoa jurídica prestadora de serviços de assistência à

saúde, especificamente de atendimentos de consultas de livre demanda e

atendimentos de Urgência e Emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finais

de semana e feriados.

Segue Formalização da Demanda, Estudo Técnico Preliminar e Termo

de Referência em anexo.

Atenciosamente,

Secretária de Saúde

U,r( r G?Recebido por: v
Nome Data

Rua Antonio Joaquim Rodrigues, s/n, 8(43) 3266-8050 CNPJ no 08.854.896/0001-88
E-mail: nsbsaude@gmail.com - Nova Santa Bárbara-Paraná
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NOVA SANTA BARBARA
PREFE TURA MUN CIPAL,

DOCUMENTO DE FORMALIZACÃO DE DEMANDA

Prefeitura Municipalde Nova Santa Bárbara

Secretaria Municipal de Saúde

Rosana Ruy de Souza

nsbsaude@gmail.com

Contratação de Empresa prestadora de serviços de assistência à saúde, especiflcamente

de consultas de livre demanda e atendimentos de urgência e emergência para suprir

horários diurnos, noturnos, finais de semana e feriados, paâ a oferta de atendimento

básico de saúde à comunidade.

Plantão Médico de 12 (doze) Horas

Diárias. Médicos com formação e

inscrição no conselho da categoria -

CRM. Os serviços deverão ser

prestados na Secretaria Municipal de

Saúde de Nova Santa Bárbara, de

segunda a sexta-feira, das 07:00 às

19:00 horas (período diurno).

3.060 Horas

Plantão Médico de 12 (doze) Horas

Diárias. Plantão Médico de 12 (doze)

Horas Diárias. Médicos com formação e

inscrição no conselho da categoria -

CRM. Os serviços deverão ser

prestados na Secretaria Municipal de

Saúde de Nova Santa Bárbara, aos

sábados, domingo e feriados, das 07:00

às 19:00 horas e das 19:00 às 07:00

horas

2.664 Horas

Plantão Médico de 12 (doze) Horas

Diárias. Médicos com formação e

inscrição no conselho da categoria -

CRM. Os serviços deverão ser

3.060 Horas

Setor requisitante

E-mail:



^4Ui
PREFE TURA UN CIPAL,
NOVA SANTA BARBARA

prestados na Secretaria Municipal de

Saúde de Nova Santa Bárbara, de

segunda a sexta-feira, das '19:00 às

07:00 horas (período noturno).

01t02t2024

Rosana Ruy de Souza

Santa Bárbara, 18 de janeiro de 2024

Secretária I de Saúde

uza

ese
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ESTUDO TÉCNICO PRELTMINAR

Nova Santa Bárbara, 18 de janeiro de 2024.

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO

1.1. Este documento apresenta Estudo Técnico Preliminar que visa avaliar a viabilidade de

contratação de empresa prestadora de serviços de assistência à saúde, especificamente de

consultas de livre demanda e atendimentos de urgência e emergência para suprir horários

diurnos, noturnos, Íinais de semana e feriados.

2. NORMATTVOS DTSCTPLTNADORES DOS SERVTçOS A SEREM CONTRATADOS

2.'1. A contratação se dará por meio de licitaçáo na modalidade Credenciamento via

Chamamento Público, em conformidade com a Lei Federal no 14.13312021.

3. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU TNTERDEPENDENTES

3.í. Não encontramos contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e

contratação desta demanda.

4. PREVTSÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAçOES ANUAL

4.1. A contratação está prevista no PCA do Município de Nova Santa Bárbara/PR do ano de

2024.

5. NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

Ao Estado incumbe a missão constitucionalmente oríentada de promover a

saúde e garantir o acesso universal, igualitário e integral às açóes e serviços de saúde, seja

qual for o nível de complexidade, através do Sistema Unico de Saúde. O Município de Nova

Santa Bárbara está sendo habilitado em Gestão Plena do SUS devendo garantir o acesso

universal, igualitário ao SUS a população própria, atualmente segundo o IBGE 2022 é

estimada em 4.184 (quatro mil, cento e oitenta e quatro) habitantes.

O SUS é uma rede regionalizada e hierarquizada de ações e serviços de saúde,

a qual toma como premissa a descentralizaçáo com direção única em cada esfera de

governo. E fácil constatar que, pelo princípio da descentralizaçáo, aos municípios compete

à grande maioria das incumbências do SUS, com o apoio técnico e financeiro da União e

dos Estados. Assim sendo, cabe ao gestor municipal de saúde fazer o levantamento das

disponibilidades físicas, financeiras humanas da rede pública sob sua gestão, para garantir

a universalidade e integralidade do acesso da população própria e referenciada aos serviços



^oUO

a
PREFEITURA MUNIC!PAL

N VA SANTA BARBARA
de saúde, considerando a demanda existente, através de ações próprias ou utilizando-se da

colaboração de terceiros no cumprimento deste mandamento constitucional.

A complexidade dos atendimentos de saúde exige a contratação de serviços

fundamentais ao bom funcionamento da Unidade de Saúde e que não apresentem prejuízos

ao usuário do serviço público de saúde, de modo que seja possível estruturar a rede de

serviços para um diagnóstico rápido e preciso.

Neste sentido, cumprirá ao gestor em saúde, contratar os serviços necessários

para assegura que a Rede Municipal de Saúde de Nova Santa Bárbara atenda à população

bárbaraense e da microrregião, em consonância com as pactuações existentes (PPl -

Programaçáo Pactuada lntegrada). Além disso:

. Considerando que o contrato oriundo do pregão no 4512022 terá sua vigência expirada;

. Considerando que trata-se de profissionais de áreas imprescindíveis ao andamento do

atendimento de saúde a população barbaraense;

. Considerando a falta de profissionais na área de saúde pertencentes ao quadro funcional

da Secretaria Municipal de Saúde de Nova Santa Bárbara - Pr, tais como médicos, visando

à prestação de serviços na unidade de saúde desta cidade;

. Considerando a Constituiçáo Federal de 1988 assegura em seu art. 196 que:

"saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante

políticas socrais e econômicas gue visem à redução do isco de

doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitáio as

ações e seruiços para sua promoção, proteção e recuperação".

. Considerando ainda, como garantia do direito à saúde, a Lei Federal no 8.080/90

estabelece em seu Art. "2 que:

"saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado

prover as condições indispensávers ao seu pleno exercício".

Tem-se necessária a realizaçâo de Processo Licitatório para contratação de

empresa especializada para a manutenção da execução de serviços de saúde ofertados

nesta municipalidade.

lnúmeros prejuízos podem ocorrer para na falta dos serviços de saúde, como a

perda de vida. Em razáo do dever de garantia aos serviços de saúde, o Estado não poderá

deixar de ofertar o serviço à população, devendo buscar na Lei e nos princípios norteadores

da Administração Pública uma forma de solução que vá ao encontro do interesse público.
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Desse modo, a presente contratação se faz necessária para garantir o

atendimento integral aos pacientes da rede municipal de saúde, tendo em vista que não há

proflssionais médicos plantonistas no quadro de servidores do Município de Nova Santa

Bárbara - Pr. Assim, diante da importância e essencialidade do serviço aos usuários do

Sistema Unico de Saúde - SUS, a presente contratação visa permitir o diagnóstico e

tratamento aos atendimentos as urgências e emergências, fortalecendo a atenção básica

de saúde no Município, trazendo mais qualidade aos serviços prestados e ampliando a

capacidade de resposta às necessidades de saúde da população.

6. ESPECTFTCAÇOES TÉCNICAS E QUANTTTATTVAS

6.1. Os serviços a serem executados deverão atender as especificações e quantidades

descritas na tabela a seguir:

A estimativa das quantidades foi feita da seguinte forma:

. Levantamento pelo número de profissionais que realizam a prestação de serviços

atualmente, através do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico no 4512022;

. Aumento da capacidade de profissionais para corresponder ao aumento dos

atendimentos a saúde, que a cada dia, elevando seus números, para não prejudicar o

paciente que necessita desses atendimentos.

Item Descrição Unidade

Medida

Qtde

1 Plantão Medico de 12 (doze) Horas Diárias. Médicos com

formação e inscrição no conselho da categoria - CRM. Os

serviços deverão ser prestados na Secretaria Municipal de

Saúde de Nova Santa Bârbara, de segunda a sexta-Íeira, das

07:00 às 19:00 horas (período diurno),

Hora 3.060

2 Plantão Médico de 12 (doze) Horas Diárias, Plantão Médico

de 12 (doze) Horas Diárias. Médicos com formação e inscrição

no conselho da categoria - CRM. Os serviços deverão ser

prestados na Secretaria Municipal de Saúde de Nova Santa

Bárbara, aos sábados, domingo e feriados, das 07:00 às 19:00

horas e das 19:00 às 07:00 horas

Hora 2.664

3 Plantão Médico de 12 (doze) Horas Diárias. Médicos com

formação e inscrição no conselho da categoria - CRM. Os

serviços deverão ser prestados na Secretaria Municipal de

Saúde de Nova Santa Bârbara, de segunda a sexta-feira, das

19:00 às 07:00 horas (período noturno).

Hora 3.060
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7. PARCELAMENTO DO SERV!ÇO

7.1. Neste caso o parcelamento do objeto da contratação não será aplicado.

7.2. A licitação será por lote único por ser mais satisfatória do ponto de vista da eflciência

técnica. Consolidar a prestação do serviço a partir de um único prestador vencedor do

referido LOTE acarretarâ em maior eficiência na gestão contratual, bem como na prestação

do serviço, haja vista que é notório o fato de que ao se utilizar de muitos fornecedores para

prestação deste serviço, aumenta-se a incidência de possibilidades de atrasos assim como

implicaria insatisfação dos resultados pretendidos.

8. REQUTSTTOS DE CONTRATAçÃO

8.í. Os profissionais deverão prestar os serviços complementares nas unidades da rede

própria, conveniada e/ou credenciada da Secretaria Municipal de Saúde de Nova Santa

Bárbara para atendimento ao público do SUS, de acordo com a necessidade e interesse

público dos serviços de saúde durante a vigência contratual;

8.2. A execução dos serviços deve observar as normas editadas pelas autoridades de saúde

a nível Federal, Estadual e Municipal, cumprindo-se os dispositivos de leis, portarias,

resoluções, códigos de ética e outras espécies normativas pertinentes, como: Consultas,

atendimentos de Urgência/Emergência, entre outros conforme consta nas normas de

responsabilidade da função;

8.3. Os serviços executados deverão conter todos os itens da especificação no mínimo as

funcionalidades a seguir descritas:

8.3.1. Prestar assistência médica, no âmbito municipal, em regime de hora/plantão, visando

preservar ou recuperar a saúde pública;

8.3.2. Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar

outras formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da

medicina preventiva ou terapêutica;

8.3.3. Realizar ou supervisionar e interpretar exames radiológicos, bioquímicos,

hematológicos e outros, empregando técnicas especiais ou orientando a sua execução para

confirmação ou informação de diagnóstico;

8.3.4. Realizar avaliaçáo/tratamento de todos os pacientes encaminhados para atendimento

médico e encaminhar os pacientes para outras especialidades, quando necessário;

8.3.5. Atender os pacientes clínicos, pediátricos, psiquiátricos, vítimas de trauma, bem como

todo pacientes que procurar a Unidade de Saúde, realizando procedimentos quando

necessário;

8.3.6. Priorizar o atendimento em função da gravidade/risco;



PREFEITURA MUN C PAL,N VA SANTA BARBARA
8.3.7. Ser responsável pelo acompanhamento e prescrição dos pacientes deixados em

observação pela equipe;

8.3.8. Atender, avaliar, encaminhar e/ou liberar pacientes;

8.3.9. Prestar informações a familiares quando pertinente;

8.3.10. Responsabilizar-se pela transferência de pacientes, procedendo ao contato com o

médico receptor e elaborar relatório de transferência, acompanhando o paciente durante a

remoção se necessário;

8.3.11. Atender as intercorrências e realizar eventuais visitas médicas aos pacientes

internados.

8.3.'12. Comparecer ao seu local de trabalho conforme escala pré-determinada e dele não

se ausentar até a chegada de seu substituto, atuando ética e dignamente;

8.3.í3. A substituição, quando necessária, deverá se fazer imediatamente, de forma a não

comprometer o atendimento da Unidade de Saúde, num prazo máximo de 01 (uma) hora

8.3.14. Cumprir com pontualidade seus horários de chegada aos serviços de saúde

determinados, com o mínimo de quinze minutos de antecedência;

8.3.15. Tratar com respeito e coleguismo os outros médicos, enfermeiros, técnicos de

enfermagem e demais membros da equipe;

8.3.16. Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas;

8.3.17. O médico deverá conhecer e aplicar todos os protocolos, bem como conhecer o

funcionamento do sistema da Centralde Regulação de Leitos;

8.3.18. O médico deverá manter o atendimento continuamente, respeitando-se o período de

descanso para refeições de uma hora para aqueles que trabalhem por 12 horas contínuas,

sendo que as refeições serão fornecidas pela Contratada e deverão ser realizadas no local,

sendo proibido ao médico ausentar-se do local do plantão;

8.3.í9. Deverão ser prescritos preferencialmente medicamentos de urgência disponíveis no

local do atendimento e receitados os medicamentos disponíveis na rede municipal, salvo

insubstituibilidade devidamente justificada por escrito;

8.4. Quanto à qualidade Técnica, a Empresa terá que comprovaÍ ter inscrição no Conselho

Regional de Medicina, bem como apresentar Atestado de

Capacidade Técnica;

8.5. Comprovação de Vinculo empregatícios, seja na forma de Registro em Carteira ou na

forma de Contrato de Prestação de Serviços.

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO

9.1. Dentro do presente estudo, foram analisados os processos anteriores com o mesmo

objeto e contratações semelhantes feitas por outros órgãos e entidades, por meio de

consultas a outros editais, com a finalidade de identificar a existência de novas

0e
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metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem as necessidades desta

Prefeitura, e as que foram identiflcadas foram incorporadas nesta contratação em análise.

9.2.Parafins de orçamentação e análise de vantajosidade da solução, foram priorizados os

parâmetros previstos em contratações similares de outros entes públicos.

As soluções possíveis paa a referida demanda seriam:

o Solução í: criação de cargos de médico clínico geral e posterior realizaçâo de concurso

público.

. Solução 2: contratação de consultas através do Consórcio lntermunicipal de Saúde da

Região do Norte do Paraná - CISNOP.

o Solução 3: contratação através de processo licitatório de empresa ou entidade

especializada para a prestação de serviços de assistência à saúde através de consultas de

livre demanda e atendimentos de urgência e emergência para suprir horários diurnos,

noturnos, finais de semana e feriados.

9.2.1. Análise da Solução 1

Em que peses a realização de concurso púbico no corrente ano com uma vaga para o cargo

de médico, é certo que essa quantidade não é suficiente para suprir plantões em período

noturno, diurno, finais de semana e feriados. Por outro lado, mostra-se inviável no momento

a criação de outros cargos além do já criado, haja vista o limite prudencial de despesas com

pessoal.

9.2.2. Anâlise da Solução 2

O Consórcio lntermunicipal de Saúde da Região do Norte do Paraná - CISNOP não

disponibiliza contrataçáo de médicos que atuem como clínicos gerais, mantendo apenas

especialistas, o que não atende a necessidade da atual demanda.

9.2.3. Análise da Solução 3

A contratação através de processo licitatório de empresa ou entidade especializada para a

prestação de serviços de consultas de livre demanda e atendimentos de urgência e

emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finais de semana e feriados permÍte que

os atendimentos possam ser realizados nas próprias unidades de saúde do Município,

facilitando o acesso e deslocamento dos pacientes, além de permitir um melhor

acompanhamento do tratamento do paciente através da atualização contínua dos

prontuários dos pacientes, com a inserção dos dados clínicos nos sistemas Municipais, por

exemplo, no prontuário eletrônico.

í0. ESTTMATTVAS DE PREçOS OU PREÇOS REFERÊruCnrS

10.í. O valor da presente contratação e de R$1.035.817,20 (um milhão, trinta e cinco mil,

oitocentos e dezessete reais e vinte centavos).
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10.2. Foi realizada uma pesquisa de mercado através da análise de processos anteriores

com o mesmo objeto e contratações semelhantes feitas por outros órgãos e entidades, por

meio de consultas a outros editais, cuja média corresponde ao valor acima descrito,

1í. JUSTIFTCATTVA DA ESGOLHA DO TrPO DE SOLUçÃO A CONTRATAR

11.í. Dentro do presente estudo, foram analisados os processos anteriores com o mesmo

objeto e contratações semelhantes feitas por outros órgãos e entidades, por meio de

consultas a outros editais, com a finalidade de identiÍicar a existência de novas

metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem as necessidades desta

Prefeitura, e as que foram identificadas Íoram incorporadas nesta contratação em análise.

11.2. A solução pretendida, contratação através de processo licitatório de empresa ou

entidade especializada para a prestação de serviços de livre demanda e atendimentos de

urgência e emergência - revela-se a mais adequada paÊa necessidade apontada, de modo

que, os atendimentos podem ser realizados na própria unidade de saúde do Município,

facilitando o acesso e deslocamento dos pacientes, além de permitir um melhor

acompanhamento do tratamento do paciente através da atualização contínua dos

prontuários dos pacientes, com a inserção dos dados clínicos nos sistemas Municipais, por

exemplo, no prontuário eletrônico. Alem disso, permite que os pagamentos sejam realizados

por horas trabalhadas, ou seja, por serviço efetivamente prestado.

1í. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

11.1. Atendimento integral aos pacientes da rede municipal de saúde, através de diagnóstico

e tratamento aos atendimentos as urgências e emergências, fortalecendo a atenção básica

de saúde no Município, trazendo mais qualidade aos serviços prestados e ampliando a

capacidade de resposta às necessidades de saúde da população.

12. MAPEAMENTO DE RISCOS

12.1.O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos

que possam comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco

identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identiÍicação de

responsáveis por ação.

'12.2. Apos a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e

quantitativa dos riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na classiÍicação conforme

a relaçáo entre a probabilidade e o impacto. Tal classificação resultará no nível do risco e

direcionará as ações relacionadas aos riscos durante a fase de planejamento e gestão do

contrato.
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12.3. A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos

serviços identificados e classificados neste documento:

Tendo em vista que o mapeamento de riscos descreverá e avaliar as ameaças que possam

vir a comprometer o sucesso e o objetivo da contratação, bem como definir de que formas

devem ser tratadas, ela permeará todo processo de Contratação.

't2.3.1R|SCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO E DA EXECUÇÃO

\-,

baixa médioLicitação deserta

Contratada se recusar a

assinar o contrato

baixa alto

baixa altolncapacidade da empresa

vencedora em executar o

contrato

Falência

vencedora

da empresa media alto

Prestação de serviços de

baixa qualidade

baixa alto

Rrsco 01 Erro na elaboração do orçamento estimativo da planilha de custo e

formação de preços, detectado antes da licitação.

Probabilidade ( )Baixa (x)Média ( )Alta

!mpacto ( )Baixa (x)Média ( )Alta

1 Atraso no processo e contratação em virtude do prazo de conferência

da planilha, bem como pode haver indícios de sobrepreço ou orçamento

subestimado, implicando ajustes no feito, com a retificação do estudo

preliminar, termo de referência e edital ainda não publicado.

ID

,, Realizar levantamento e conferir as informações antes da publicação.

Realizar nova conferência no orçamento previsto no estudo preliminar,

termo de referência e edital, checando os valores de referência.

RISCO 01 Erro na qualificação técnica do fornecedor, detectado após a licitação e

antes da assinatura do contrato.

FASE DE PLANEJAMENTO

O DO FORNECEDORSELE

Risco Probabilidade lmpacto

ID DANO

AçAO PREVENTIVA

ID AÇAO DE CONTTNGENCTA

1
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Probabilidade (x)Baixa ( )Media ( )Alta

lmpacto

1

( )Baixa ( )Média (x)Alta
DANO

Atraso na licitação e na contratação, tendo em vista que a licitação será

revogada, pois o erro na qualificação técnica restringe a participação de

mais concorrentes.

ID AçAO PREVENTIVA

,, Realizar conferência da qualificação técnica do futuro contrato.

ID AçAO DE CONTTNGENCTA

1

Rtsco 01

Revogação da licitação e republicação do edital de licitação com

qualificação técnica do futuro contratado correta, abrindo novo prazo

para abertura das propostas.

Proposta aceita pela administração, sem observações aos valores

unitário e global de referência, bem como ausência de memória de

cálculo na proposta, após a assinatura do contrato.

Probabilidade (x)Baixa ( )Media ( )Alta

lmpacto ( )Baixa ( )Média (x)Alta

ID DANO

,l Atraso no processo e contratação em virtude do prazo de conferência

com indícios de sobrepreço ou orçamento subestimado, implicando

ajustes no feito, com a retificação do estudo preliminar, termo de

referência e edital ainda não publicado.

ID AçAO PREVENTIVA

Realizar conferência na proposta a flm de resgatar valores em favor do

erário ou inibir a prática de aditivo.

ID AçAO DE CONTTNGENCTA

1

Rtsco 01

Pode ser o caso de anulação e nova licitação, bem como apuração de

responsabilidade.

Necessidade de o fiscal se ausentar em face de acompanhamento de

outras contratações.

Probabilidade (x)Baixa ( )Media ( )Alta
lmpacto ( )Baixa ( )Media (x)Alta

DANO

ID

FASE DE CONTRATAçAO

1.

FASE DE GESTAO E FTSCALTZAçAO
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13. NECESSTDADES DE ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE

í3.í. Não há necessidades de adequações ambientais.

14. IMPACTO AMBIENTAL:

14.1. Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos

ambientais relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios

dos órgãos fiscalizadores quanto à sua atividade.

15. DELARAÇÃO DE VTABTLTDADE DA CONTRATAÇÃO

15.1. Conforme fundamentação acima, considera que a contratação além de necessária é

VIAVEL.

16. APROVAÇÃO E ASSTNATURA

Responsáveis pela demanda:

Aline Campos Gonçalves Almeida

I ntegrante Técnico/ Enfermeira Padrão

lntegrante Requi

Souza

ria Municipal de Saúde

Responsável pela aprovação da

1 Náo avaliaçáo de outros aspectos contratuais ou recebimento do serviço

em desconformidade com as especificações técnicas.

AçAO PREVENTIVA

1 Realizar acompanhamento dos serviços até o término do contrato.

AçAO DE CONTTNGENCTA

1 Notiflcar fiscal substituto com antecedência

Autorid ito

ID



1.PREFEITURA I/UNICIPAL ,
NOVA SANTA BARB RA
ESTADO DO PARANÁ

TERMo DE REFERÊrucrn

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação, através de Gredenciamento via

Chamamento Público, em conformidade com a Lei Federal no 14.1331202í, de pessoa

jurídica prestadora de serviços de assistência à saúde, especificamente de

atendimentos de consultas de livre demanda e atendimentos de Urgência e

Emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finais de semana e feriados,

destinados a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

2. DAS ESPECTFTCAÇOES E CARACTERíSTIGAS DO OBJETO:

1 Plantão Medico de 12 (doze) Horas

Diárias. Médicos com formação e

inscrição no conselho da categoria -

CRM. Os serviços deverão ser

prestados na Secretaria Municipal

de Saúde de Nova Santa Bárbara,

de segunda a sexta-feira, das 07:00

às 19:00 horas (período diurno).

3.060 Hora R$116,56 R$356.673,60

2 Plantão Médico de 12 (doze) Horas

Diárias. Plantão Medico de 12

(doze) Horas Diárias. Médicos com

formação e inscrição no conselho

da categoria - CRM. Os serviços

deverão ser prestados na

Secretaria Municipal de Saúde de

Nova Santa Bârbara, aos sábados,

domingo e feriados, das 07:00 às

19:00 horas e das 19:00 às 07:00

horas

664 Hora R$119,60 R$318.614,40

I

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, g 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara,Paranâ - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.gov.br - www,nsb.pr.gov.br

Nome do produto/serviço



Ib
PREFEI TURA lvluNlCl PAL

NOV S NT BARBAR
ESTADO DO PARANA

3 Plantão Medico de 12 (doze) Horas

Diárias. Médicos com formação e

inscrição no conselho da categoria -

CRM. Os serviços deverão ser

prestados na Secretaria Municipal

de Saúde de Nova Santa Bárbara,

de segunda a sexta-feira, das 19:00

às 07:00 horas (período noturno).

3.060 Hora R$1 17,82 R$360.529,20

Total: R$1,035.817,20

3. JUSTTFTCATTVA DA CONTRATAÇÃO

3.1. Ao Estado incumbe a missão constitucionalmente orientada de promover a saúde e

garantir o acesso universal, igualitário e integral às ações e serviços de saúde, seja qual for

o nível de complexidade, através do Sistema Unico de Saúde. O Município de Nova Santa

Bárbara está sendo habilitado em Gestão Plena do SUS devendo garantir o acesso

universal, igualitário ao SUS a população própria, atualmente segundo o IBGE 2022 é

estimada em 4.184 (quatro mil, cento e oitenta e quatro) habitantes.

O SUS é uma rede regionalizada e hierarquizadade ações e serviços de saúde,

a qual toma como premissa a descentralizaçáo com direção única em cada esfera de

governo. É tacit constatar que, pelo princípio da descentralizaçáo, aos municípios compete à

grande maioria das incumbências do SUS, com o apoio técnico e financeiro da União e dos

Estados. Assim sendo, cabe ao gestor municipal de saúde fazer o levantamento das

disponibilidades físicas, financeiras humanas da rede pública sob sua gestão, para garantir a

universalidade e integralidade do acesso da população propria e referenciada aos serviços

de saúde, considerando a demanda existente, através de ações proprias ou utilizando-se da

colaboração de terceiros no cumprimento deste mandamento constitucional.

A complexidade dos atendimentos de saúde exige a contratação de serviços

fundamentais ao bom funcionamento da Unidade de Saúde e que não apresentem prejuízos

ao usuário do serviço público de saúde, de modo que seja possível estruturar a rede de

serviços para um diagnóstico rápido e preciso.

Neste sentido, cumprirá ao gestor em saúde, contratar os serviços necessários

para assegura que a Rede Municipal de Saúde de Nova Santa Bárbara atenda à população

bárbaraense e da microrregião, em consonância com as pactuações existentes (PPl -

Programação Pactuada lntegrada). Alem disso:

o Considerando que o contrato oriundo do pregão no 4512022 terá sua vigência expirada;

2
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. Considerando que trata-se de profissionais de áreas imprescindíveis ao andamento do

atendimento de saúde a população barbaraense;

. Considerando a falta de profissionais na área de saúde pertencentes ao quadro funcional

da Secretaria Municipal de Saúde de Nova Santa Bárbara - Pr, tais como médicos, visando à

prestação de serviços na unidade de saúde desta cidade;

. Considerando a Constituição Federalde 1988 assegura em seu art. 196 que:

"saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante

políticas socrars e econômicas que visem à redução do risco de

doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às

açÕes e serviços para sua promoção, proteção e recuperação".

. Considerando ainda, como garantia do direito à saúde, a Lei Federal n' 8.080/90

estabelece em seu Art. '2 que:

"saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado

prover as condições indispensávers ao seu pleno exercício".

Tem-se necessária a realizaçáo de Processo Licitatório para contratação de

empresa especializada para a manutenção da execução de serviços de saúde ofertados

nesta municipalidade.

lnúmeros prejuízos podem ocorrer para na falta dos serviços de saúde, como a

perda de vida. Em razáo do dever de garantia aos serviços de saúde, o Estado não poderá

deixar de ofertar o serviço à população, devendo buscar na Lei e nos princípios norteadores

da Administração Pública uma forma de solução que vá ao encontro do interesse público.

Desse modo, a presente contratação se faz necessária paÂ garantir o

atendimento integral aos pacientes da rede municipal de saúde, tendo em vista que não há

profissionais médicos plantonistas no quadro de servidores do Município de Nova Santa

Bárbara - Pr. Assim, diante da importância e essencialidade do serviço aos usuários do

Sistema Unico de Saúde - SUS, a presente contratação visa permitir o diagnóstico e

tratamento aos atendimentos as urgências e emergências, fortalecendo a atenção básica de

saúde no Município, trazendo mais qualidade aos serviços prestados e ampliando a

capacidade de resposta às necessidades de saúde da população.

4. DA ESPEGTFTCAçÃO DOS SERVrçOS

4.1. Os serviços abrangerão todos os usuários do Sistema Único de Saúde - SUS do

a
J
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Município de Nova Santa Bárbara;

4.2. Os serviços devem abranger:

4.2.1. Garantir a disponibilidade de 01 (um) profissional médico clínico geral em regime de

plantão presencial, 12 (doze) horas por dia, para compor escala para atendimentos de todos

os pacientes que procurarem a Unidade Básica de Saúde.

5. DO PREçO E COND!çÕES Oe PAGAMENTO

5.1. O pagamento das horas trabalhadas será feito mensalmente, com base no controle de

horas prestadas, mediante ponto, e será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal e

sua liberação estará condicionada, ainda a:

5.1.1. Entrega da nota fiscal de prestação de serviços prestados junto à Secretaria Municipal

de Saúde;

5.1.2. Apresentação da escala de trabalho do mês subsequente, até o último dia útil do mês

anterior a prestação do serviço, a qual deverá conter a relação dos médicos que prestarão

serviços, número do CRM/PR e carga horária de cada um, devidamente assinada pelos

responsáveis.

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a secretaria

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais

e à Dívida Ativa da União e Certidão de Regularidade do FGTS - CRF.

5.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

5.4.1. o ptazo de validade;

5.4.2. a data da emissão;

5.4.3. os dados do contrato e do orgão contratante;

5.4.4. o período de prestaçáo dos serviços;

5.4.5. o valor a pagar; e

5.4.6. eventual destaque do valor de retençóes tributárias cabíveis, observando-se os

seguintes aspectos:

5.4.6.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa

Jurídica, alíquota correspondente e demais contribuições incidentes, para fins de retenção

na Íonte de acordo com o Artigo 1o, §6o, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita

Federal no.1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores e do Decreto Municipal

no 1012023, ou informar a isenção, não incidência, ou alíquota zerc e o respectivo

4
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enquadramento legal, sob pena de retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre

o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou

serviço.

5.4.6.1.1. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a

pessoas físicas ou jurídicas por serviços e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução

Normativa RFB no 1.234, de 1 1 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

5.4.6.1.2. Caso a contratada seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

(Simples Nacional), tal informação deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o

que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido no Artigo 1o, da lnstrução

Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 765, de 02 de agosto de 2017.

5"4.6.2. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples

Nacional, é responsável por informar, no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS

correspondente à faixa de receita bruta no mês anterior ao da prestação do serviço,

conhecida como alíquota efetiva ( Í1.21, § 40, Vl).

5.4.6.2.1. Caso o serviço esteja sendo prestado no mês de início da atividade a alíquota

efetiva é de 2%. ( tt.21, § 4o, ll).

5.4.6.2.2. A falta de informação da alíquota no documento fiscal acarretará, para o prestador

do serviço, a cobrança da alíquota máxima, que é de 5o/o (cinco por cento) a ser retida pelos

orgãos e entidades estaduais contratantes, conforme determina a LC no 12312006 em seu

ar1.21, § 4o, V, da LCF no 12312006.

5.4.6.3. lnformada isenção, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento

legal.

5.4.6.4. Caso durante a vigência contratual a contratada realize mudança de regime

tributário, a situaçáo deverá ser comunicada ao contratante, através de ofício encaminhado

ao fiscal de contratos, e, por conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão

constar expressamente o novo regime adotado.

5.4.6.5. Sendo a contratada inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

(Simples Nacional), deverá informar na Nota Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS,

destacando se realiza recolhimento mensal mediante documento único de arrecadação, na

forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no 12312006, ou se o

imposto deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art.21, §4o,

da Lei Complementar no 12312006. Na primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar

documento de comprovação do recolhimento de ISS através do sistema PGDAS.

5.4.6.6. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão

5
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recolher os tributos na forma do Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei

Federal no 12312006, salvo as exceções previstas no §5o -C, do Art. 18, da Lei

Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5,2. do Anexo Vll, da lnstrução

Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de 2017. Para efeito de

comprovação do disposto no item acima, a contratada deverá apresentar cópia do ofício

enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento,

comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de

obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

5.5. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério da contratante.

5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o ptazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

5.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.

5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

5.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, medíante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

l= índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0,00016438

2C
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365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

6. REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data limite para a apresentação das propostas.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,

com base na seguinte formula (art. 50 do Decreto n.o 1,054, de 1994):

R=V(l -1")/lo,onde:
R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

lo = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada

para entrega da proposta no credenciamento;

| = índice relativo ao mês do reajustamento;

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará

à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado

pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

6,8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DO PRAZO

7.1. A vigência do Contrato será de12 (doze) meses, a contarda assinatura, com validade

e eficácia legal apos a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município de Nova

Santa Bárbara.

8. DAS OBRTGAçÕES OA CONTRATADA

8.1. Garantir a disponibilidade de 01 (um) profissional médico clínico geral em regime de

7
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plantão presencial de 12 (doze) horas por dia;

8.2. Atendimento médico a pacientes que procurem a Unidade Básica de Saúde de Nova

Santa Bárbara, inclusive os que apresentarem casos de sintomas respiratorios leves,

moderados e graves que buscarem o serviço, através de triagem, investigação clínica;

8.3. Fornecer aos pacientes todos os recursos necessários para seu atendimento, tais como

avaliação médica, orientações técnicas, encaminhamentos, assinaturas em termos e

protocolos, internamento, acompanhamento, realizaçâo de exames, procedimentos

diagnosticos e outros procedimentos necessários ao serviço;

8.4. Fornecer pessoal e mão de obra habilitada, especializada, qualificada e capacitada para

a execução do objeto do presente instrumento, treinando sempre que necessário seus

funcionários/prepostos e atualizando os protocolos disponibilizados pelo Ministério da Saúde

e no âmbito do município;

8.5. Todos os profissionais médicos disponibilizados pela Contratada para a prestação de

serviços objeto deste instrumento deverão obrigatoriamente possuir registro, bem como

manter-se regularmente registrados junto ao CRM/PR;

8.6. lndicar o responsável técnico da Empresa para responder perante a Administração;

8.7.É obrigatoria a passagem de plantão médico a médico, na qual o profissional que está

assumindo o plantão deve tomar conhecimento do quadro clínico dos pacientes que ficarão

sob sua responsabilidade.

8.8. Na troca de plantão, o médico não poderá deixar seu posto enquanto não houver a

chegada do médico escalado para praticar o plantão seguinte, devendo, assim, no caso de

eventual atraso daquele, permanecer exercendo o atendimento pelo tempo que prevalecer a

ausência de seu sucessor.

8.9. E obrigatório o registro completo da assistência prestada ao paciente na ficha e/ou

sistema de atendimento instituída pela Vigilância em Saúde do município e outros

documentos pertinentes aos serviços da referida unidade, constando a identificação dos

médicos envolvidos no atendimento;

8.10. Quando houvermudança na escala de plantões médicos, a comunicação à Secretaria

Municipal de Saúde deverá ser imediata;

8.í1. Todos os profissionais que forem contratados para prestar os serviços objeto desta

licitação deverão trabalhar devidamente uniformizados e identificados com crachás,

custeados pela Contratada, assim como OBRIGATORIAMENTE usar todos os EPI's

conforme recomendações técnicas e de acordo com os Decretos vigentes.

8.12. Organizar a assistência a ser prestada em conformidade com os fluxos e protocolos

estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de Estado da Saúde e

Ministério da Saúde'
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8.13. Custear toda a despesa com alimentação, higiene, hospedagem e transporte dos

profissionais;

8.14. Executar e cumprir fielmente todos os serviços e demais atribuições, obrigações,

prazos e responsabilidades, arcando com todos os custos, ônus e obrigações advindas,

decorrentes ou relacionadas aos mesmos;

8.15. Respeitar e cumprir todos os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS);

8.16. Enviar para a Secretaria Municipal de Saúde, nota fiscal dos serviços prestados;

8.17. Ter a total responsabilidade pelo gerenciamento e pela responsabilidade técnica e

clínica dos serviços;

8.18. Responsabilizar-se, de forma única e exclusiva, portoda e qualquer responsabilidade

civil, criminal e por toda e qualquer indenização que surgir em virtude da prestação dos

serviços constantes deste instrumento, ou em virtude de dano causado ao Município, ao

paciente, aos órgãos do SUS e a qualquer terceiro, decorrentes de ação ou omissáo,

negligência, imperícia, imprudência ou por dolo praticado, inclusive por seus empregados,

profissionais ou prepostos;

8.19. Responsabilizar-se única e exclusivamente quanto a quaisquer ônus e obrigações

concernentes às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias, comerciais e

previdenciárias, bem como quanto a quaisquer despesas advindas, decorrentes ou

relacionadas ao objeto constante deste instrumento;

8.20. Responsabilizar-se única e exclusivamente por todos os serviços constantes do objeto

deste instrumento;

8.21. Assumir todos os custos relativos ao deslocamento dos profissionais necessários à

execução deste contrato;

8.22. Os médicos contratados pela empresa deverão estar cientes da obrigatoriedade

também de promover o preenchimento, manutenção e a atualização dos registros e

prontuários médicos dos pacientes atendidos, tais como ficha de atendimento,

8.23. Substituir, mediante solicitação justificada do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, o

profissional médico, quando este não estiver correspondendo às expectativas do serviço ora

contratado;

8.24. Apresentar a relação dos profissionais médicos da Contratada com a formação exigida

(Clínico Geral) contendo o número da inscrição no Conselho Regional de Medicina do

Paraná, devendo apresentar a primeira escala no momento de assinatura do contrato;

8.25. A alteração da lista de profissionais apresentada juntamente com a proposta final

deverá ser previamente autorizada pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo que, em caso

de necessidade de substituição de algum dos profissionais médicos, a Contratada deverá

disponibilizar outro proÍissional com no mínimo e mesma qualificação técnica do médico
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substituído.

9. OBRTGAçÃO DO MÉDICO/PLANTON|STA

9.1. Prestar assistência médica, no âmbito municipal, em regime de hora/plantão, visando

preservar ou recuperar a saúde pública;

9.2. Efetuarexames médicos, emitirdiagnósticos, prescrevermedicamentos erealizar outras

formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da

medicina preventiva ou terapêutica;

9.3. Realizar ou supervisionar e interpretar exames radiologicos, bioquímicos, hematologicos

e outros, empregando técnicas especiais ou orientando a sua execução para confirmação ou

informação de diagnóstico;

9.4. Realizar avaliação/tratamento de todos os pacientes encaminhados para atendimento

médico e encaminhar os pacientes para outras especialidades, quando necessário;

9.5. Atender os pacientes clínicos, pediátricos, psiquiátricos, vítimas de trauma, bem como

todo pacientes que procurar a Unidade de Saúde, realizando procedimentos quando

necessário;

9.6. Priorizar o atendimento em função da gravidade/risco;

9.7. Ser responsável pelo acompanhamento e prescrição dos pacientes deixados em

observação pela equipe;

9.8. Atender, avaliar, encaminhar e/ou liberar pacientes;

9.9. Prestar informações a familiares quando pertinente;

9.10. Responsabilizar-se pela transferência de pacientes, procedendo ao contato com o

médico receptor e elaborar relatório de transferência, acompanhando o paciente durante a

remoção se necessário;

9.11. Atender as intercorrências e realizar eventuais visitas médicas aos pacientes

internados.

9.12. Comparecer ao seu local de trabalho conforme escala pré-determinada e dele não se

ausentar até a chegada de seu substituto, atuando ética e dignamente;

9.13. A substituição, quando necessária, deverá se fazer imediatamente, de forma a não

comprometer o atendimento da Unidade de Saúde, num prazo máximo de 01 (uma) hora

9.14. Cumprir com pontualidade seus horários de chegada aos serviços de saúde

determinados, com o mínimo de quinze minutos de antecedência; 15. Tratarcom respeito e

coleguismo os outros médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e demais membros da

equipe;

9.15. Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas;

9.16. O médico deverá conhecer e aplicar todos os protocolos, bem como conhecer o
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funcionamento do sistema da Central de Regulação de Leitos; 18. O médico deverá manter

o atendimento continuamente, respeitando-se o período de descanso para refeições de uma

hora para aqueles que trabalhem por 12 horas contínuas, sendo que as refeições serão

fornecidas pela Contratada e deverão ser realizadas no local, sendo proibido ao médico

ausentar-se do local do plantão;

9.17. Deverão ser prescritos preferencialmente medicamentos de urgência disponíveis no

local do atendimento e receitados os medicamentos disponíveis na rede municipal, salvo

insubstituibilidade devidamente justificada por escrito.

í0. DrsPosrçÕES GERATS

10.1 Os serviços deverão ser prestados conforme especificado no edital convocatório e

neste termo de referência.

10.2 Os serviços deverão serprestados na Secretaria Municipal de Saúde, sito à Rua João

Joaquim Rodrigues s/no, Nova Santa BárbaralPr.

10.3 O ptazo para início da prestação de serviços será de até 02 (dois) dias, contados a

partir da assinatura do contrato.

10.3,1. O não cumprimento do prazo estipulado, bem como para demais descumprimentos

de quaisquer normas estabelecidas no presente edital, implicará multa conforme a lei,

1í. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1 1 .1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação

orçamentária:

Nova Santa Bárbara, 22 de janeiro de 2024

Secretári

Souza

de Saúde

órgão 08 Secretaria Municipalde Saúde

Unidade 001 Fundo Municipal de Saúde

Funcional Programática 10.301.0330.2025 Manutenção do Fundo Municipal

de Saúde

Natureza da Despesa 3.3.e0.39.00.00 ouTRos sERV|Ços

TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

DE

Recurso Fonte de Recurso Livre, 303, 338 e 339

1l

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesno 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bârbara, P aranâ - E - E-mail - lic itacao@nsb.pr. gov.br - www. nsb.pr. gov.br



Í-l r\Éc

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO PARAISO
CNPJ NO 75.832,170/000í.31 - ESTADO DO PARANA
Av. Deputado Nilson Ribas, 886 - Telefone: (043) 322+1151- CEP: 86.315-000
Site Oficial do MunicÍpio: www.omsantoantoniodoparaiso.or.gov.br
SANTO ANTONIO DO PARAÍSO - ESTADO DO PARANA

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA/CREDENCIAMENTO NO ()()2/2023

IN EXIGIBILIDADE NO ()07'2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 047 12023

CREDENCIAMENTOS DE MÉDICOS PLANTONISTAS

Torna-se público que o Município de SANTO ANTÔNIO DO PARAíSO, ESTADO DO PARANÁ, Pessoa JurÍdíca de

Direito Público, portador do GNPJ no 75.832.170/0001-31, neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal,

sediada na Avenida Deputada Nilson Ribas,886, Centro, CEP: 86.315-000, por intermédio do seu Agente de

Contrataçáo e Equipe de Apoio, designados pela Portaria no'157, de 15 de Junho de 2023, que obedecerá às

disposiçoes do Artiqo 74. Caput, da Lei Federal no 14.í33. de 01 de Abril de 2021 e suas alteraçôes, §
Complementar 123. de í4 de Dezembro de 2006 e suas altera@es,
2014 e Lei Complementar í55, de 27 de Outubro de 20í6, subsidiariamente e demais legislaÇão aplicável e,

ainda, de acordo com as condiçoes estabelecidas neste Edital e seus Anexos e na Minuta de Contrato, cujos

termos, igualmente, o integram.

1.1- O presente Editaltem como objeto/serviço o "CHAMAMENTO PÚBLICO NA FORMA DE CREDENCIAMENTO

DE PESSOA JURíD|CA PARA "PRESTAçÃO DE SERVIçoS MÉD|COS", NA FORMA DE "PLANTÕES 12

HORAS DIURNO, 12 HORAS NOTURNO E 24 HORAS FINAIS DE SEMANA, RECESSO E FERIADOS", NA

UNIDADE MISTA DE SAÚDE D0 MUNlClPl0", com as características descritas no Termo de Referência.

1.2- As despesas decorrentes da execução do presente credencíamento conerão por conta das dota@es
orçamentárias especiÍicas prevista no orçamento do exercício de 202312024, conforme classificaçâo abaixo:

2.1- Para elaboração da sua proposta o licitante deverá considerar a especificação do item, inclusive quanto à

unidade de medida, contida neste Termo de Referência do Edital de Chamada Pública/Credenciamento no

00212023 e dados a seguir:

ÍA DA PRIMEIRA SESSÃO: a das th00m do dia 16 de Outubro de2023.

Avenida Nilson Ribas, 886 - CEP: 86.315-000

t96 - 05.002 2.018 3.3.90.39.00 ManutenÇão do Fundo Municipal de Saúde

196 - 05.002 2.018 3.3.90.39.00 ManutenQâo do Fundo Municipal de Saúde

01

5916 - PLANTOES MEDICOS - 12 horas. Dias

úteis de segunda a sexta-íeira - período díumo,
para atender a demanda espontânea no pronto

atendimento de urgência e emergência na Unidade

Mista de Saúde - Horário 07:00 ás 19:00 horas.

SER
252

Plantões
R$ 1.430,89 R$ 360.584,28

02

5916 - PLANTÕES MEDICOS - 12 horas. Dias

úteis de segunda a sexta-feira - período noturno,
para atender a demanda espontânea no pronto

atendimento de urgência e emergência na Unidade

Mista de Saúde - Horário 19:00 ás 07:00 horas.

SER
252

Plantões
R$ 1,430,89 R$ 360.584,28

pÁcrxa r



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO PARAíSO
CNPJ NO 75,892.17010001.31 - ESTADO DO PARANA
Av. Deputado Nilson Ribas, 886-Telefone: (043) 322+1151 - CEP: 86.315-000

Site Oficial do MunicÍpio: www.ornsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br
SANTO ANTÔNIO DO PARAíSO - ESTADO DO PARANA

03

5916 - PLANTÔES MEDICOS - 24 horas. Finalde
semana e feriados - para atender a demanda

espontânea no pronto atendimento de urgência e

emeroência na Unidade Mista de Saúde,

SER
114

Plantões
R$ 3.033,00 R$ 345 762,00

2.2-Os interessados poderâo pleitearo seu credenciamento conforme item 2.1, preenchendo no anexo ll o seu

interesse.

2,3- 0 CREDENCIADO será responsável pelos plantÕes conforme escala da SecretarÍa de Saúde do Municipio de

Santo Antônio do Paraíso - PR.

2.4-

MIL. NOVECENTOS E TRINTA REAIS E CINQUENTA E SEIS CENTAVOSI,
2.5- 0 atendimento do contratado contemplará a execução das atividades e serviços necessários à prestação da

assistência à saúde com qualidade aos beneficiários.

3.,|- 0s ínteressados deverão apresenhr um envelope fechado, devidamente lacrado, em cuja parte extema deverá

constar:

AO MUNrcíPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO - PR

CRE DENCIAMENTO: No 002:/2023

NOME DA EMPRESA LICITANTE:

GNPJ:

usuFRUrDA LEr 12312006 ( )SrM ( )NÃO
E.MAIL:
TELEFONE: N0ME D0 CONTATO:

Obs.: Serâo utilizados para comunicação entre a administração e a empresa credenciada, os números telefônicos e

e-mails apresentados no envelope de documentação e nos documentos apresentados, sendo obrigação da

Contratada informar qualquer mudança, sob risco de assumir qualquer falha na comunicaçâ0.

4.1- Poderão participar deste credenciamento as empresas interessadas:

a)- Cujo ramo de atividade seja compatÍvel com o objeto da licitação/credenciamento, eonforme o

disposto nos respectívos atos constitutivos;

b)- Regularmente estabelecidas no País e que satisfaçam integralmente as condiçoes deste edital e

seus anexos;

4.2- Não será permitida a participação direta ou indiretamente na presente licitação/credenciamento das empresas

interessadas:

a)- Que não atendam às condiçoes deste Edital e seu(s) anexo(s);

b)- Eskangeiros que nâo tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder adminiskativa ou judicialmente;

c)- Que se enquadrem nas vedações previstas no Artiqo 14. da Lei no 14.133/2021;

d)- Que estejam sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob decretaçâo de falência, em
processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em líquidação;

e)- Que es§am reunidas em consórcio, qualquer que seja a forma de constituiçâo;
f)- Possuam incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direçâ0,

de chefia ou de assessoramento, conforme estabelece o entendimento constante no Acórdão 2745110 - TCE/PR e

no preiulqado 09 do Tribunalde Contas do Estado do Paraná, publicado no AOTC 229 de 1ílí2l2009, referênte
à Súmula Vinculante í3 do Supremo Tríbunal Federal que versa sobre o nepotismo, considerando-se inserídos

no conceito de incompatibilidade o cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau, inclusíve, da autoridade contratante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investído em cargo de

direçã0, de chefia ou de assessoramento.

4.2.í- São condições para credenciamento dos profissionais:
pÁcrxl z
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MUNICIPIO DE NOVA AMERICA DA COLINA
ESTADO DO PARANÁ

GESTÃO 202U2024

fLr

Serviço
Quantidade anual

estimada em horas
Valor unitário

por hora
Valor máximo

Prestação de serviços em

saúde (médÍcos) por
hora/plantão

3.672 L27,87 459.538,64

- Excepcionalmente nas festividades de fina! de ano nas datas de 124 e 251L212231 e l3tlL2l23 e
0tl0Í-l23l o valor da hora a ser pago ao profissiona! credenciado será dobradopara RS 255.74

11.3 - O prazo de execução será eventual, sendo que os credenciamentos efetivados a partirdesta
data inaugural serão efetivados e pagos em proporcionalídade.

tL.4 - Os pagamentos pela execução dos serviços correrão por conta dos recursos das

seguintes dotações orçamentá rias:

12 - DA VIGÊNCIA:

72.7 - A vigência do Chamamento Público ns. 005/2023 será de L2(doze) meses a partir de

o3lo3l2D23 a 0310?12024 ATÉ l7:OOHS.

72.2 -Os credenciamentos efetivados após serão efetivados e pagos em proporcionalidade ou período

remanescente.

L2.3 - A vigência do presente lnstrumento fica vinculada a existência de recursos orçamentários nos

termos fixados pelo inciso ll, do art. 57 da Lei de Licitações e pelo interesseda administração da

Prefeitura Municipal de Nova América da Colina/Pr, conforme sua necessidade e em atendimento ao

excepcional interesse público, para não paralização dos serviços municipais de saúde.

13 - CRITÉRIO DE REAJUSTE:

13.1 -O valor dos serviços previstos na Tabela de Honorários não sofrerá reajuste no períodode
vigência;

14 - SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS E INADIMPIEMENTO DOS SERV!ÇOS:

14.1 -Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, a Prefeitura Municipal de Nova
América da Colina/Pr poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos infratores as sanções do art. 87 da
Lei 8666/93.

L4.2 -Para apuração de eventuais casos de inadimplemento dos seruiços, a Prefeitura Municipalde
Nova América da Colina manterá cadastro dos prestadores de serviços em seus procedimentos de
controle de jornada de pessoal.

15 - coNDtçÕEs DE PAGAMENTO:
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MI'NICIPIO DE NOVA AMERICA DA COLINA
ESTADO DO PARANÁ

GESTÃO 202U2024

8.8. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente ou ser apresentado originalpara a autenticação
pelo servidor públíco no local.

8.9. Não poderão participar no Credenciamento os interessados que estejam cumprindo os

sansões previstas nos incisos lll e lV do art. 87 da Lei n" 8.666/93;

8.10. O profissional credenciado será vínculado ao CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de

Saúde) do serviço municipal de saúde para o qual será escalado.

9 - PROCEDIMENTO DO CADASTRO:

9.1 - Os inscritos serão cadastrados segundo a avaliação técnica pelos elementos constantesda
documentação relacionadas no item 8 do presente instrumento.

9.2 - Este cadastramento atende a excepcionalinteresse público, para atendimento das necessidades

da Secretaria Municipal de Saúde na contratação de pessoal para operacionalização dos serviços
médicos.

10 - CRITÉRIO DE CADASTRAMENTO:

10.1 - Os prestadores de serviços serão inicialmente cadastrados pela ordem de apresentaçãodos
envelopes contendo os documentos de habilitação, junto ao setor indicado no item 6.1 deste edital e

posteriormente recadastrados conforme a ordem de execução dos serviços.

10.2 - Ao requerer a inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o

interessado/prestador de serviços fornecerá os elementos necessários à satisfação das exigências

contidas no item 8 deste ínstrumento, bem como de sua capacitação profissional.

10.3 - Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre que atualizarem o

Registro.

tO.4 - A atuação do cadastramento no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no

respectivo registro cadastral.

10.5 - A qualquer tempo o Termo de Credenciamento/Ordem de Serviço poderá ser alterado,visando
adequar o serviço às condições de execução previstas pelos Serviços Municipais de Saúde;

10.5 - O Termo de Credenciamento poderá ser suspenso ou cancelado, se ficar demonstradoque o

inscrito deixou de satisfazer as exigências estabelecidas para o cadastramento, bem como senão

atender as condições e os critérios mínimos estabelecidos pelo CRM, e Ministérioda Saúde, visando o
atendimento satisfatório, oportunidade em que haverá imediata abertura para inscrição de novos

credenciados;

11 - DO VALOR E PRAZO DE EXECUçÃO:

L7.2 O valor por plantão/hora pela prestação dos serviços será regida peloValor/Hora/Trabalhada

conforme tabela abaixo, dos quais serão efetuados os descontos previstos em lei (lRRF, INSS).



PREFEITURA MUNICIPAL ,

3" TERMO ADtr VO AO CONTRATO DE PRESTAçÃO

DE sERVrços N 26t2oz3, euE ENTRE sr cELEBRARAM o MuNrcÍpto oe

NovA sANTA gÁRanRA E A EMeRESA NoRTE suL sERvrços oe seúoe
LTDA.

O Município de Nova Santa Bárbara, pessoa jurídica de

direito público interno, inscrita na CNPJ sob o no 95.561.080/0001-60, com sede

administrativa na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222, neste ato

representado por seu PreÍeito Municipal, Sr. Claudemir Valér o, brasileiro, casado,

portador do RG n" 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563.691.409-10,

residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente

CONTRATANTE, e do outro lado a empresa NORTE SUL SERV çOS DE SAÚDE

LTDA, inscrita no CNPJ sob n" 19.850.311/0001-78, com sede na Rua Vereador

Humberto Moacir Shenna, 4432 - CEP: 84900000 - Baino: Centro, lbaiti/PR, neste

ato representado pelo Sr. Cristiano Parra Vieira, inscrito no CPF n" 055.174.029-

92, RG n' 9046826-0, doravante denominada CONTRATADA, resolvem aditar o

contrato n.o 6812022, cujo objeto é a prestação de serviços de assistência à saúde,

especificamente de consultas de livre demanda e atendimentos de urgência e

emergência para suprir horários diurnos, noturnos, Íinais de semana e feriados,

Íirmado entre ambos em 1110512023, referente ao Pregão Eletrônico n.o 4512022,

mediante as seguintes c!áusulas e condições:

CúUSUII PR MEIRA:

O presente termo tem por objeto, a proÍrogação do prazo

de vigência por mais 05 (cinco) meses, ou seja, até 09/032A24, em atendimento a

solicitação do Sra. Rosana Ruy de Souza, Secretária Municipal de Saúde, conÍorme

previsão constante na cláusula décima quinta do contrato e disposto no artigo 57, ll,

§ 2" da Lei n" 86666/93.

CúUSUI..I SEGUNDA:

Fica concedido reequilibrio econômico-financeiro ao

contrato, com aumento percentual de 25% (vinte e cinco por cento), em atendimento

a solicitação da contratada, com fundamento no artigo 65, ínciso ll, aliena "d", da Lei

n'8'666/93' 
(Rsr r..,

Í.tt'r

PARRA

vrÉrRÀotsu
{,2992

plrrll,|âlÊêll^Elironnnrr*drf,faeorno??? l'onh Êancá? 1rÁÁ91íYl Í'Fp-e6?(n-nnílNnrra§aalaÉláÀra Prmní
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PARAGRAFO UN cO O valor total do contrato

passará a ser de R$ 289.905,00 (duzentos e oitonta e nove mil e novecentos e

cinco reais), conÍorme especifiGdo abaixo:

GLÁUSULA TERCE RA:

As despesas decorentes deste aditivo correrão por conta

da dotação orçamentária havida pela conta no ffi.u:, ffiurD@

96.945,001 15,00

Serviço HR 843,001 9504 Plantão Mêdico de 12 (doze)

Horas Diárias. Médicos com

Íormação e inscrição no

conselho da categoria - CRM.

Os serviços deverão ser

prestados na Secretaria

Municipal de Saúde de Nova

Santa Bárbara, de segunda a

sexta-feira, das 07:00 às 19:00

horas (perÍodo diumo).

Lote

001

90.640,00

672,00

120,00

Serviço HRLote

002

,l 9004 Plantáo Médico de 12 (doze)

Horas Diárias, Plantão Médico

de 12 (doze) Horas Diárias.

Médicos com formaÉo e

inscrição no conselho da

categoria - CRM. Os serviços

deverão ser prestados na

Secretaria MuniciPal de Saúde

de Nova Santa Bárbara, aos

sábados, domingo e feriados,

das 07:00 às 19:00 horas e das

19:00 às 07:00 horas

112.320,00

HR 9s6,00

120,00

ServiçoLote

003

1 9003 Plantão Medico de 12 (doze)

Horas Diárias. Médicos com

íormação e inscrÍção no

conselho da categoria - CRM.

Os serviços deverão ser
prestados na Secretaria
Municipalde Saúde de Nova

Santa Bárbara, de segunda a
sexta-Íeira, das 19:00 às 07:00

horas (período noturno).
289.905,00TOTAL

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222. Centro- Fone 43. 3266-8 | 0O- CF-P - 86,2-50-000 Nova Santa Bárhara- Paraná

Item
ade
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CLÁUSULA QUARTA:

Os acordantes sê comprometem a cumprir todas as

cláusulas e condiçóes estipuladas no Contrato Original, que não colidirem com o

presente instrumento, ficando reiteradas todas as demais cláusulas.

E por sêr vontade das partes e validade do que foi

ajustado, lavrou-se o presente Termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, que vai

assinado pelas partes.

Nova Santa Bárbara, 31 de agosto de2A23.

a'lr-, -L

CiAUDÍT1IA YAi f,RIC

ry/,-'EFLlfr+ $rrr;r

Claudemir Valério

Prefeito Municipal - Contratante

cRtsIANO pARRA :;',l1,li$lTmadisitar 
por

V I E I R A : 0 5 s 1 7 4029 92 1fl1;0,5o1','rf:1 
er1, 

r s, r ç - or.oo,

Cristiano Parra Vieira

Norte Sul Serviços de Saúde Ltda - Contratada

f ,-; tln

lir"t'l ri" L '4 ' t I{ '}rlr Ô;
Alin! Gampos Gonçalves Almeida

Enfermeira Padrão
Fiscal do contrato - Podaria n" 7gl2O23

ÕEs

2920 lOA.OOr.10.301 .0330.2A24 0 3,3.90.39,00.00 Do Exercício

loa.oot 
. 1 0.301 .os3o.zo242930 303 3.3,90.39.00.00 De Exercícios

Anteriores

Do Exercício2930 IOA.OOt.1O.3O1 .0330.2024 303 3.3.90.39.00.00

I'
8.002. 1 0.301 .0350.202731 58 338 3.3.90.39.00.00 De Exercícios

Anteriores
3158 lOa.OOZ.t 0.301 .0350.2027 338 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

loe.ooz. 

r 0.301 .o3so.2o2t31 59 339 3.3.90.39.00.00 De Exercícios
Anteriores

3159 lOa.OOZ.r0.301.O35O.2027 339 3.3.90.39.00.00 Do Exerc[cio

Rua WalÊedo Bittenç<lurt de Moraes n" 222. Cento_ Fone 43. i26{6 Rlín CFP - Â6 ?§O-0OO Nove Santa Flárhra Pamná

r



PREFE TURA UNIé PAL

NOVA ANTA BARBARA

(

Santa
Cecília do
Pavão

Nova
América da
Colina

Nova Santa
Bárbara

Município Santo
Antônio do
Paraíso

Plantão Medico de 12 (doze) Horas Diárias.
Médicos com formação e inscrição no conselho
da categoria - CRM. Os serviços deverão ser
prestados na Secretaria Municipal de Saúde de
Nova Santa Bárbara, de segunda a sexta-feira,
das 07:00 às 19:00 horas (período diurno).

R$1 19,24 R$104,16 R$127,87 R$1í5,00 R$116,56

Plantão Medico de 12 (doze) Horas Diárias.
Médicos com formação e inscrição no conselho
da categoria - CRM. Os serviços deverão ser
prestados na Secretaria Municipal de Saúde de
Nova Santa Bárbara, aos sábados, domingo e
feriados, das 07:00 às 19:00 horas e das 19:00
às 07:00 horas

R$126,37 R$104,16 R$127,87 R$120,00 R$119,60

R$104,16 R$127,87 R$120,00 R$1í7,82PIantão Medico de 12 (doze) Horas Diárias.
Médicos com formação e inscrição no conselho
da categoria - CRM. Os serviços deverão ser
prestados na Secretaria Municipal de Saúde de
Nova Santa Bárbara, de segunda a sexta-feira,
das 19:00 às 07:00 horas (período noturno).

R$119,24

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,Teleíone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacaoírDnsb.pr.eov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná

C^)
lü

PESQUISA DE MERCADO - Valor por hora - NSB e outros municípios

I
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ESTADO DO PARANÁ

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 2310112023

De: Prefeito Municipal

Para: Setor de Licitações

Encaminho ao Setor de Licitação documento de formalização
de demanda, estudo técnico preliminar e termo de referência, expedidos pela
Secretaria Municipal Saúde, referente a contratação, através de Credenciamento via
Chamamento Público, em conformidade com a Lei Federal no 14.13312021, de
pessoa jurídica prestadora de serviços de assistência à saúde, especificamente de
atendimentos de consultas de livre demanda e atendimentos de Urgência e
Emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finaís de semana e feriados, para
que sejam tomadas todas as providências necessárias para a abertura de
proced imento I icitatorio.

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosamente,

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, P aranít
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NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA N" 012/2024

Nova Santa Bárbara, 23101 12024

De: Setor de Licitações

Para'. Departamento de Contabilidade

Senhora Contadora:

Tem esta finalidade de solicitar a Vossa Senhoria, dotação
orçamentária para a contratação de pessoa jurídica prestadora de serviços de
assistência à saúde, especificamente de atendimentos de consultas de livre
demanda e atendimentos de Urgência e Emergência para suprir horários diurnos,
noturnos, finais de semana e feriados, por um período de 12 (doze) meses,
conforme solicitação da Sra. Rosana Ruy de Souza, Secretária Municipal de Saúde,
num valor máximo de R$ 1.035.817,20 (um milhão, trinta e cinco mil, oitocentos e
dezessete reais e vinte centavos).

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosamente,

EIain Santos
de Lícitações

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - liç-i1Âç_aS@.11q-b-,pt,gçr_l:.b_t - lt_tyw-tts_b.+.t-,gçr_t:-.-b_t

Assunto: Gontratação de pessoa jurídica prestadora de seruiços de
assistência à saúde, especificamente de atendimentos de consultas de livre
demanda e atendimentos de Urgência e Emergência para suprir horários
diurnos, noturnos, finais de semana e feriados.
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CORRESPONDÊNCtA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 23 dejaneiro de2024

De: Departamento de Contabilidade

Para: Departamento de Licitação

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio ciesta, em resposta a Correspondência lnterna n' 01212024 que

solicita Dotações Orçamentárias para contratação de pessoa jurídica prestadora de serviços

de assistência à saúde, especificamente de atendimentos de consultas de livre demanda e

atendimento de Urgência e Emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finais de

semana e feriados, encaminhar relatório anexo.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente

Contadora

Recebido por:

Rua Walfredo Bittencourt de Moares no 222, fone 43.3266.8100 C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: plqnsb@nsb+r.eer-br - Nova Santa Báúara - Paraná
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Setor de Licitação
P ara Departamento Ju rídico

Nova Santa Bárbara, 2310112024

Prezada Senhora,

Em atenção à correspondência expedida pela Sra. Rosana Ruy
de Souza, Secretária Municipal de Saúde, solicitando a contratação, através de
Credenciamento via Chamamento Público, em conformidade com a Lei Federal no

14.13312021, de pessoa jurídica prestadora de serviços de assistência à saúde,
especificamente de atendimentos de consultas de livre demanda e atendimentos de
Urgência e Emergência para suprir horários díurnos, noturnos, finais de semana e
feriados, por um período de 12 (doze) meses, conforme solicitação da Sra. Rosana
Ruy de Souza, Secretária Municipal de Saúde, num valor máximo de R$
1.035.817,20 (um milhão, trinta e cinco mil, oitocentos e dezessete reais e vinte
centavos), sendo que foi informado pela Divisão de Contabilidade a existência de
previsão orçamentária.

Encaminho a Vossa Senhoria este processo para que tenha o
parecer jurídico acerca da modalidade de licitação a ser adotada.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine C ntos
Setor de Licitações

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Cep.86250-000 - Fone/Iax (043) 3266.8100 - C.N.P.J. N." 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao,a:nsb.nr.eov.br - Nova Santa Barbara - Paraná
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PARECER JURIDICO

ASSUNTO: CREDENCIAMENTO VIA CHAMAMENTO PUBLICO PARA

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS

DE ASSISTÊNCIA A SAUDE, ESPECIFICADAMENTE DE ATENDIMENTO

DE CONSULTAS DE LIVRE DEMANDA E ATENDIMENTOS DE

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA PARA SUPRIR HORARIOS DIURNO,

NOTURNOS, FINAIS DE SEMANA E FERIADOS.

Trata-se o presente expediente de solicitaçáo do Setor de Licitações,

visando manifestaçáo desta procuradoria Jurídica, quanto ao

Credenciamento via chamamento publico para contratação de pessoa

jurídica prestadora de serviços de assistência à saude, especiÍicadamente

de atendimento de consultas de livre demanda e atendimentos de

urgência e emergência para suprir horários diurno, noturnos, Íinais de

semana e feriados, no valor máximo de R$ 1.035.817,2O (um milhão,

trinta e cinco mil, oitocentos e dezessete reais e vinte centavos) como

consta em correspondência interna.

Em linhas gerais, para que a Administraçáo proceda a compra ou

contratação de serviço, hâ a necessidade de prévia licitaçáo, a qual foi

modernamente consagrada na Constituição da Republica Federativa do

Brasil de 1988 no artigo 37, XX'Í, que diz que "ressalvados os casos

especificados na legislaçáo, as obras, serviços, compras e alienações

serão contratados mediante processo de licitação publica".

Adiante, o Credenciamento é o procedimento administrativo pelo qual a

Administração convoca interessados para, segundo condições

previamente deÍinidas e divulgadas, credenciarem-se como prestadores

de serviços ou benef,rciários de um negócio futuro a ser ofertado, quando

a pluralidade de serviços prestados for indispensável à adequada

satisfação do interesse coletivo oü, ainda, quando a quantidade de
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potenciais interessados for superior à do objeto a ser ofertado e por razões

de interesse publico a licitaçáo náo for recomendada.

Esta devidamente previsto no artigo 6, inciso XLIII, da lei 14.l33l2O2l

traz o conceito de Credenciamento:

"[...] processo administrativo de chamamento público em

que a Administração Pública convoca interessados em

prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os

requisitos necessários, se credenciem no órgáo ou na

entidade para executar o objeto quando convocados".

Com efeito, seja sob a vigência da lei anterior ou da nova, o papel do

credenciamento permanece o mesmo: permitir à Administração a seleção

de todos os particulares que preencham os requisitos necessários para o

fornecimento de determinado bem ou serviço, de forma a facilitar futuras

contratações.

A Lei n" 14.133121, prevê expressamente o instituto do credenciamento

no capítulo X como sendo um Instrumentos Auxiliares, como um

procedimento auxiliar, distanciando-o da compreensáo anterior que o

equiparava a uma hipótese de inexigibilidade.

Ademais, como bem preceitua o artigo 74, inciso III e IV, ainda institui o

Credenciamento como hipótese de Inexigibilidade de Licitação, diante da

evidência de que seu procedimento se origina na ausência de competição,

permitindo a Contrataçáo Direta:

Art. 74. É inexigível a licitaçáo quando inviável a

competiçáo, em especial nos casos de: (...)

IV - objetos que devam ou poss€rm ser contratados por

meio de credenciamento;

Com isso, a Administraçáo pode se valer do Edital para convocar

interessados em prestar seruiços ou fomecer bens para que, preenchidos

os requisitos necessdnos, se credenciem no órgã.o o7t nd entidade para
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exeqttar o objeto quando conuocados. Mais uma vez, a ideia central é a

inexistência de disputa, de competição, a justificar a inexigibilidade.

O credenciamento está previsto na Lei no 14.13312021 como uma das

espécies de procedimentos auxiliares, gue nada mais são do que

instrumentos que podem ser utilizados para auxiliar o procedimento

licitatório ou mesmo vir a substituí-lo em certos casos. Tratam-se,

basicamente, de ferramentas à disposição da Administração para reduzir

a complexidade e aumentar a celeridade e a eÍiciência do processo de

contratação.

Por estas razões, o artigo 79 dalei 14.133121, já estabelece as hipóteses

em que poderá ser utilizado, conforme segue abaixo de forma explicativa:

I - nos casos de contratações paralelas e não excludentes, isto é, quando

a solução da necessidade publica demanda a contrataçáo concomitante

ou sucessiva de todos os particulares que preencherem os requisitos

previamente Íixados. Exemplo: contratação de todos os produtos

necessários para o fornecimento de merenda escolar para os alunos da

rede publica de educação;

II - nos casos de seleçáo do contratado a critério de terceiros, ou seja,

quando a seleção do fornecedor do bem ou fornecedor do serviço está a

cargo não da Administração Pública, mas sim do beneficiário direto da

prestaçáo, cabendo ao Poder Público somente credenciar aqueles que

atendem aos requisitos previamente Ílxados. E o caso do credenciamento

de laboratórios para a realízaçáo de exames pelo SUS. A Administraçáo

apenas cadastra os laboratórios regulares, cabendo ao cidadão escolher

em qual irá se consultar;

III - nos casos de contrataçáo de bens ou serviço s neqociados em

mercados fluidos. Nesse tipo de situação, a realidade de mercado impõe

a flutuação constante do valor da prestação e das condições de

contrataçáo do bem ou serviço desejado, de modo que é mais vantajoso à

Administração credenciar previamente uma série de potenciais
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interessados, aumentando assim suas chances de obter condições mais

vantajosas quando do surgimento de sua demanda. É o caso, por

exemplo, do credenciamento de clínicas médicas que estejam dispostas e

sejam aptas a atender aos servidores publicos municipais, em diversas

localidades, conforme escolha e conveniência dos mesmos.

Importante observar ainda que para além de definir hipóteses de

cabimento do credenciamento, o legislador estabeleceu uma série de

regras a serem observadas pela Administraçáo visando sua utilizaçáo

adequada.

Estabelece o inciso I do parágrafo unico do artigo 79 que a Administração

deverá divulgar e manter à disposiçáo do publico, em sítio eletrônico

ohcial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o

cadastramento permanente de novos interessados. Esse sítio eletrônico

ofi.cial, naturalmente, é o assim chamado Portal Nacional das

Contratações Públicas (PNCP), nos termos do artigo 174, §2", inciso III,

da Lei no 14.13312021. A divulgaçáo no PNCP é obrigatória. Corrobora

com a explanação o artigo 87 e seu § 1, da mesma lei, no qual dispõe

sobre o dever de "utilizar o sistema de registro cadastral uniÍicado

disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para

efeito de cadastro unificado de licitantes". Referido sistema "será publico

e deverá ser amplamente divulgado e estar permanentemente aberto aos

interessados, e será obrigatória arealização de chamamento publico pela

internet, no mínimo anualmente, para atuaLízaçâo dos registros

existentes e para ingresso de novos interessados."

Nesse mesmo dispositivo, o legislador determinou que a Administração

deve permitir o cadastramento permanente de novos interessados,

endossando assim o entendimento firmado pelo TCU sob a égide da da

Lei n" 8.666193 (Acórdáo 2.707 l2OI4 - Plenário). Entende-se que em

certos casos essa determinação pode gerar problemas. Basta pensar em

um credenciamento destinado a selecionar escritórios de advocacia aptos

a prestar serviços de gestão de carteiras massificadas de processos. Neste
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caso, a seleção e a contrataçáo de um número de escritórios muito

superior àquele passível de ser gerido e fiscalizado pode ter como

consequência a prestaçáo de serviços de baixa qualidade. Seja como for,

infelízmente o legislador não previu exceções à exigência de abertura

permanente do credenciamento a novos interessados.

O inciso II, do parágrafo único, do artigo 79, por sua vez, prevê que na

hipótese de contratação paralela e náo excludente, quando o objeto não

permitir a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados,

deveráo ser adotados critérios objetivos de distribuiçáo da demanda.

Trata-se de regra que prestigia o princípio da isonomia, impondo a

necessidade de a Administração tratar todos os interessados no

credenciamento de maneira igualitária. Se todos os interessados que se

mostrarem aptos seráo selecionados, é importante que os critérios de

aferição desta aptidáo sejam os mesmos para todos os particulares,

especialmente nos casos em que a quantidade da demanda não seja

suficiente para a contratação de todos eles. Isto é, se há demanda para

apenas um dado número de credenciados, é importante que a seleção dos

contratados seja realizada a partir de critérios objetivos e previamente

delimitados, sob pena de possível ilegalidade.

O inciso III do parágrafo único, do artigo 79, estabelece que o edital de

chamamento de interessados deverá prever as condições padronizadas

de contrataçáo e, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do artígo 79,

deverá definir o valor da contratação. O estabelecimento de condições

padronizadas de contrataçáo segue a mesma lógica do estabelecimento

de critérios para a seleçáo do particular credenciado a ser contratado:

prestigia o princípio da isonomia, permitindo que os particulares deÍinam

de antemáo se possuem condições de fornecer o objeto adequado para

suprir a necessidade da Administração. Até por isso é importante que o

edital de credenciamento contenha as especificações técnicas do objeto a

ser fornecido, bem como as exigências de habilitaçáo a serem cumpridas

pelos interessados como condição para se credenciarem.
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A previsáo do artigo 79, parágrafo único, inciso IV, está diretamente

relacionada à impossibilidade de a Administraçáo Pública deÍinir um

valor de referência minimamente seguro nas hipóteses de contratação de

objetos comercializados em mercados flutuantes, ante a constante

alteraçáo das condições de preço. Visando garantir algum controle sobre

o preço a ser praticado no momento da formalízação da demanda, a Leí

dispôs que, nessa hipótese, a Administração deverá registrar as cotações

de mercado vigentes no momento da contratação. Em tese, isso permite

que a Administraçáo acompanhe a curva de variação dos preços relativos

ao objeto do credenciamento e identifique eventuais desvios quando da

efetiva contrataçáo.

Já o inciso V, do parágrafo unico, do artigo 79, proibe o cometimento a

terceiros do objeto contratado por meio de credenciamento, sem

autorizaçáo expressa da Administração. A regra serve como barreira à

utilizaçáo do credenciamento como subterfúgio para a contratação de

sujeitos que náo preenchem sequer os requisitos mínimos estabelecidos

previamente em credenciamento. Há de ser seguida, aqui, a mesma lógica

que rege a subcontratação que, como se sabe, é admitida pela Lei, exceto

quando utilizada como instrumento para víabilizar a cessáo total do

objeto do contrato.

O inciso VI, por fim, prevê que será admitida a denúncia por qualquer

das partes nos prazos fixados no edital. Isso quer dízer que tanto o

particular pode se desvincular do credenciamento caso assim deseje,

quanto que a Administração pode descredenciar particular que náo

cumpra com as condições fixadas no regulamento ou que pratique ato

contrário à ordem jurídica e que atenta contra os objetivos do

procedimento - isso, claro, com a garantia dos direitos ao contraditório

e à ampla defesa. Em qualquer caso, recomendável que o órgão ou

entidade credenciador discipline a questáo no edital de chamamento

publico, Íixando os comportamentos passíveis de ensejarem o
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descredenciamento e o procedimento a ser seguido para que ele ocorra

de maneira legítima.

Note-se, portanto, que a disciplina contida na Lei n" I4.L33|2O2I é

consideravelmente minuciosa. Ademais, o legislador ainda abriu espaço

para que sejam editados regulamentos que tratem dos pormenores

acerca do procedimento a ser seguido pela Administraçáo para fazer uso

do instituto (artigo 79, parágrafo único). Esse cuidado é positivo , trmavez

que garante ao gestor publico maior segurança na sua utilizaçáo e,

consequentemente, aumenta a assertividade e a eficiência do instituto.

Ante todo o exposto e atendendo ao princípio da legalidade,

impessoalidade, interesse publico, legislação vigente e considerando os

fundamentos acima apresentados, este foi o parecer a respeito do

Credenciamento via Chamamento Público, haja vista, na solicitaçáo é o

que se pede.

Destaco que o presente parecer tem caráter meramente opinativo,

abstendo da apreciação dos aspectos inerentes à convivência e

oportunidade acima, opina-se pelo encaminhamento à autoridade

superior.

É o parecer.

Nova Santa Bárbara, 25 dejaneiro de 2024

Wilcken
Procuradoria Jurídica Assessoria Jurídica
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Prefeito Municipal

Para: Setor de Licitações

Tendo em vista, as informações, bem como, considerando
o Parecer Jurídico contido no presente processo, AUTORJIZO a licitação sob a
modalidade de INEXIGIBILIDADE No ll2024, que tem por objeto o

credenciamento via chamamento publico, para contrataçáo de pessoa
jurídica prestadora de serviços de assistência à saúde, especificamente de
atendimentos de consultas de livre demanda e atendimentos de Urgência e

Emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finais de semana e

feriados, em conformidade com Artigo 74, Caput, da Lei Federal no
14.t3312021.

Anexo ao presente, Portaria n" L2312O23, nomeando a
Agente de Contratação e Equipe de Apoio. Ordeno que Extrato do Edital de
Licitaçáo seja publicado no Diário Oficial do Município, Portal Nacional das
Contatações Públicas (PNCP) e onde mais convier para que seja data a
devida publicidade.

Encaminhe-se
providencias necessárias.

ao Setor de Licitação para as

Nova Santa Bár 2slotl2024.

pal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, 'E 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bârbara, P aranâ
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PORTARIA N" 123 de 31 de Outubro de 2023

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe
de Apoio para conduzir os atos das licitações e

contratações do Executivo Municipal derivadas da

Lei Federal n" 14.133/2021.

O PREFEITO MTINICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBERA, TeSoIve, no

uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 8o da Lei Federal no 14.133, de

lo de abril de 2021, que dispõe sobre as regras de atuação do Agente de Contratação e Equipe de

Apoio;

RESOLVE:

Aft. lo Nomear a servidora efetiva ELAINE CzuSTINA LUDITK DOS
SANTOS, para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRA, a fim
de conduzir os atos das licitações e contratações derivadas da Lei Federal n' 14.13312021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a agente
responsável pela condução do certame é designada pregoeira.

Art. 2o Nomeia-se os servidores PATRÍCIA DE SOUZA DOS ANJOS,
POLLINY SIMERE SOTTO e LIJIZ FLÁVIO DOS SANTOS, para exercerem a função de

EQUIPE DE APOIO das licitações e contratações derivadas da Lei Federal n' 14.13312021.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e a Pregoeira no desempenho de suas atribuições.

Aft. 3o Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e da

Pregoeira a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento
do procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom

andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de

emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

§ l" A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará os membros da

Equipe de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento
das licitações e contratações do Executivo.

§ 2" A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará servidores
públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para

auxiliarem em atos dos certames.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100, E - 86.250-000 - Nova Santa

Bírbara, Paraná - El - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - Site - wwrv.nsb.pr.gov.br
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Aft. 4o. O Agente de Contratação, a Comissão de Contratação e a

Equipe de Apoio contarão, no desempenho de suas funções essenciais, com o auxílio da

Assessoria Jurídica e controle interno.

Aft. 5o - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições

em contrário.

Nova Santa Bârbara,3l de Outubro de2023.

Ct-ÀUDEMIR VALERIO

ri*9,Ag,r'! tJz Ú/.,rfrú0r ( *Dr @ s:*rro

Claudemir Valério
Prefeito Municipal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa

Bârbara, Paraná - El - E-mail - licitacao(ânsb.pr. gov. br - Site - lvrvw.nsb.pr.sov.br
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Setor de Licitações
Para : Departamento J urídico

Nova Santa Bárbara, 25101 12024

Prezada Senhora,

Solicíto análise jurídica do edital e minuta do contrato da
lnexigibilidade n' 112024, cujo objeto é o credenciamento via chamamento público,
para contratação de pessoa jurídica prestadora de serviços de assistência à saúde,
especificamente de atendimentos de consultas de livre demanda e atendimentos de
Urgência e Emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finais de semana e
feriados, em atendimento ao disposto no art. 53, da Lei no 14J3312021.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Elaine Lud
Setor de e Contatos

nte

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100 X - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,

Paraná - E - E-mails - 1içIaç99@!§b.pr.cqy.U - rv ww. n sb.pr. sov.b r
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PARECER JURIDICO

PROCESSO ADMINTSTRATTVO N.o Ol 1 2024

INEXTGILTDADE N." 1 12024

ASSUNTO: CHAMAMENTO PUBLICO/CREDENCIAMENTO Ol 12024

CREDENCIAMENTO VIA CHAMAMENTO PUBLICO PARA

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS

DE ASSISTENCIA A SAUDE, ESPECIFICADAMENTE DE ATENDIMENTO

DE CONSULTAS DE LIVRE DEMANDA E ATENDIMENTOS DE

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA PARA SUPRIR HORARIOS DIURNO,

NOTURNOS, FINAIS DE SEMANA E FERIADOS.

Trata-se o presente expediente de solicitaçáo do Setor de Licitações,

visando manifestação desta procuradoria Jurídica, referente ao edital do

Processo Administrativo n." 0112024, quanto ao Credenciamento via

chamamento publico para contrataçáo de pessoa jurídica prestadora de

serviços de assistência à saúde, especif,rcadamente de atendimento de

consultas de livre demanda e atendimentos de urgência e emergência

para suprir horários diurno, noturnos, finais de semana e feriados, no

valor máximo de R$ 1.035.817,20 (um milháo, trinta e cinco mil,

oitocentos e dezessete reais e vinte centavos) como consta em

correspondência interna.

Referida análise jurídica está devidamente descrita no artigo 53, § 1o,

incisos I e II da lei 14.I33121, por meio da qual deve apreciar o processo

licitatório conforme critérios objetivos e redigir a manifestação em

linguagem simples.

Art. 53. Ao Íinal da fase preparatória, o processo licitatório
seguirá paÍa o órgão de assessoramento jurídico da
Administraçáo, q,ue teaTízará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.

§ 1" Na elaboração do paÍecer jurídico, o órgão de
assessoramento jurídico da Administraçáo deverá:
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I - apreciar o processo licitatório conforme critérios
objetivos prévios de atribuiçáo de prioridade;
II - redigrr sua manifestaçáo em linguagem simples e

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciaçáo
de todos os elementos indispensáveis à contrataçáo e com
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em

consideraçáo na análise jurídica;

Adiante, em linhas gerais, para que a Administraçáo proceda a compra

ou contrataçáo de serviço, há a necessidade de prévia licitaçáo, a qual foi

modernamente consagrada na Constituiçáo da Republica Federativa do

Brasil de 1988 no artigo 37, )<Xl, que diz que "ressalvados os casos

especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações

seráo contratados mediante processo de licitaçáo publica".

Neste caso, optou-se pela realizaçâo do procedimento auxiliar

Credenciamento, pelo qual a Administraçáo convoca interessados para,

segundo condições previamente definidas e divulgadas, credenciarem-se

como prestadores de serviços ou beneficiários de um negócio futuro a ser

ofertado, quando a pluralidade de serviços prestados for indispensável à

adequada satisfaçáo do interesse coletivo ou, ainda, quando a quantidade

de potenciais interessados for superior à do objeto a ser ofertado e por

razões de interesse publico a licitaçáo nào for recomendada. Conforme

previsto no artigo 6, incisoXLIII, da lei l4.l33l2o2l. Sendo um

Instrumento Ar-rxiliar, conforme Lei no 14.L33121 no capÍtulo X,

equiparando-se a hipótese de inexigibilidade.

Ademais, referente ao edital, o artigo 79, parâgrafo unico, e seus incisos

da lei 14.t33121, traz regras gerais, veja:

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento
serão defrnidos em regulamento, observadas as seguintes
regras:
I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição
do publico, em sítio eletrônico oficial, edital de
chamamento de interessados, de modo a permiür o

cadastramento permanente de novos interessados;
II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o
objeto náo permitir a contrataçáo imediata e simultânea
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de todos os credenciados, deveráo ser adotados critérios
objetivos de distribuição da demanda;
III - o edital de chamamento de interessados deverá prever
as condiçoes padronizadas de contrataçáo e, nas hipóteses
dos incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o
valor da contratação;
IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a
Administraçáo deverá registraÍ as cotações de mercado
vigentes no momento da contrataçáo;
VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos
prazos fixados no edital.

Da analise extrai-se que a Administração deverá divulgar e manter à

disposiçáo do publico, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento

de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de

novos interessados. Esse sítio eletrônico oficial, naturalmente, é o assim

chamado Portal Nacional das Contratações Públicas (PNCP), nos termos

do artigo 174, §2", inciso III, da Lei no l4.l33l2o2l. A divulgação no

PNCP é obrigatória, para corroborar o artigo 8, caput e seu parágrafo

único, do Decreto no 17.87812024 elencatal previsáo. O artigo 87 e seu

§ 1, da mesma lei, também dispõe sobre o dever de "utílízar o sistema de

registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), para efeito de cadastro unificado de

licitantes". Referido sistema "será publico e deverá ser amplamente

divulgado e estar permanentemente aberto aos interessados, e será

obrigatóría a realízaçáo de chamamento publico pela internet, no mínimo

anualmente, para atualízação dos registros existentes e para ingresso de

novos interessados."

O inciso VI, prevê que será admitida a denúncia por qualquer das partes

nos prazos Íixados no edital. Isso quer dizer que tanto o particular pode

se desvincular do credenciamento caso assim deseje, quanto que a

Administração pode descredenciar particular que não cumpra com as

condições Íixadas no regulamento ou que pratique ato contrário à ordem

jurídica e que atenta contra os objetivos do procedimento - isso, claro,

com a garantia dos direitos ao contraditório e à ampla defesa.
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Como visto, o credenciamento possui um regulamento próprio, qual seja,

o Decreto n.o 1L.87812O24, além da previsáo sobre a forma de

divulgação, apresenta de forma específica as seguintes regras em seu

artigo 7 sobre o conteúdo do edital:

Att. 7" O edital de credenciamento observará as regras
gerais da Lei n" 14.133, de 2O2I, e conterá:
I - descrição do objeto;
II - quantitativo estimado de cada item, com respectiva
unidade de medida;
III - requisitos de habilitaçáo e qualiÍicaçáo técnica;
IV - prazo para análise da documentaçáo para habilitaçáo;
V - critério para distribuiçáo da demanda, quando for o
caso;
VI - critério para ordem de contratação dos credenciados,
quando for o caso;
VII - forma e prazos de interposição dos recursos,
impugnaçáo e pedidos de esclarecimentos;
VIII - prazo para assinatura do instrumento contratual
após a convocaçáo pela administraçáo;
IX - condições para alteração ou atualizaçáo de preços nas
hipóteses preüstas nos incisos I e II do caput do art. 3o

deste Decreto;
X - hipóteses de descredenciamento;
XI - minuta de termo de credenciamento, de contrato ou
de instrumento equivalente;
XII - modelos de declarações;
XIII - possibilidade de cometimento a terceiros, quando for
o caso; e
XIV - sanções aplicáveis.

§ 1' O edital deÍinirá os valores fixados e poderá prever
índice de reajustamento dos preços, quando couber, para
as hipóteses de contrataçáo paralela e não excludente e de
contrataçáo com seleçáo a critério de terceiros.

§ 2' Na hipótese de contrataçáo em mercados fluidos, o

edital poderá, quando couber, fixar percentual mínimo de
desconto sobre as cotações de mercado registradas no
momento da contratação.

Nos moldes do artigo 5 do decreto n.o 11.878124 e seu § 2o, o

credenciamento deve Íicar aberto durante a vigência do edital e será

realizado por meio do Compras.gov.br e os órgãos s órgáos e as entidades

interessados em utilizar o Compras.gov.br que não integrem a
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administração publica federal direta, autárquica e fundacional

formalízaráo termo de acesso, conforme procedimento próprio.

Art. 5o O credenciamento ficará permanentemente aberto
durante a vigência do edital e será rea)izado por meio
do Compras.gov.br, observadas as seguintes fases:

§ 2' Os órgâos e as entidades interessados em utilizar o

Compras.gov.br que náo integrem a administraçáo pública
federal direta, autárquica e fundacional
formaJizarâo termo de acesso, conforme procedimento
próprio.

Adiante, passa-se a análise do procedimento em apreço a respeito das

exigências legais e instrução do processo, a fim de verificar a regularidade

jurídica, ou se for o caso, apontar as providencias que ainda devem ser

adotadas pela Administração.

Pois bem, o processo veio a esta Procuradoria Jurídica, devidamente

autuado, em um volume, estudo técnico preliminar, termo de referência,

contendo a solicitaçáo do Senhor Prefeito Municipal, após o

departamento de procedeu a pesquisa de preços, com o intuito de formar,

conforme legislaçáo vigente, compor os preços máximos dos serviÇos a

serem adquiridos e da despesa total, o setor contábil indicou a dotaçáo

orçamentária para fazer frente a despesa pretendida, a procuradoria

jurídica emitiu parecer sobre o procedimento auxiliar, Credenciamento,

como solicitação enviada, a autoridade competente determinou a

continuidade do processo na modalidade inexigibilidade de licitação por

meio de Credenciamento, determinando a elaboração do edital de

Chamamento Público, isso tudo com vistas a cumprir o artigo 18 da lei

14.133 121, que dispões a respeito da fase preparatória. Consta nos autos

portaria de nomeação dos servidores para desempenho das funções de

Agente de Contrataçáo, Pregoeiro e Equipe de Apoio. A minuta do edital

com a descrição do objeto, valor, condições, descredenciamento e

penalidades, obrigações da contratada e contratante, documentos

exigidos, forma de execução, distribuição da demanda, forma de

pagamento, sanções, sobre a fiscalização e demais disposições. Consta
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em anexo o termo de referência, proposta, minuta do contrato, modelos

das declarações, a minuta do termo de credenciamento, declaração dos

médicos e declaraçáo de idoneidade e nào suspençáo temporária.

Vislumbra-se a partir da análise que a minuta do edital seguiu até o

momento presente a legislaçáo vigente, especialmente 53 e 54 da lei

14.133121 e o artigo 7 do Decreto 11.87812024.

Dessa forma, atendidos os dispositivos legais vigentes, náo se observa

ilegalidade ou irregularidade insanáveis em relação ao procedimento em

comento, estando, portanto, o edital de chamamento público, bem como

a minuta do contrato e termo de credenciamento aprovados por esta

Procuradoria Jurídica.

Registro, por Íim, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questões jurídicas observadas na instruçáo processual e no edital,

conforme artigo 53, § 1", incisos I e II da lei 14.133121 e artigo 7 do

Decreto n.o 11.878124.

Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos

técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou

orçamentaría, cuja exatidáo deverá ser verificada pelos setores

responsáveis e autoridade competente pela Administraçáo Direta

Municipal ou questões de ordem técnica relativas aos objetos a serem

adquiridos. E o parecer.

Nova Santa Bárbara, 31 de janeiro de 2024

Carmem Cortez S

Assessoria JurídicaProcuradoria Jurídica
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AVISO DE CHAMAMENTO PUBLICO/CREDENCIAMENTO NO 112024

INEXIGIBILIDADE NO 1 12024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 112024

OBJETO: Credenciamento via chamamento público, para contratação de pessoa
jurídica prestadora de serviços de assistência à saúde, especificamente de
atendimentos de consultas de livre demanda e atendimentos de Urgência e
Emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finais de semana e feriados.

INSCRIÇÃO: De 0110212024 a O1tO2t2O25, das 8h00min. às 12h00mim e das
13h00min. às 17h00mim., no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova
Santa Bárbara, situado na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, n" 222 - Centro.

VALOR: R$ í.035.817,20 (um milhão, trinta e cinco mil, oitocentos e dezessete
reais e vinte centavos).

EDITAL: O edital completo está disponível no Setor de Licitações da Prefeitura
Municipal de Nova Santa Bárbara, situado na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, n"
222 - Centro e no site https://www.nsb.pr.qov.br/portal/licitacao/andamento.

FUNDAMENTO: Artigos 74 e 79 da Lei Federal no 14.133, de 01 de Abril de 2021 e
suas alterações.

Santa Bárbara, 31 de janeiro de 2024

Elaine C na

ção
Portaria n" 12312023

Age
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EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO/CREDENCIAMENTO NO 112024
I N EXIGIBILIDADE NO 1 12024

PROCESSO ADM!NISTRATIVO N" 112024

CREDENCIAMENTOS DE MÉDICOS PLANTONISTAS

PREÂMBULO:

Torna-se público que o Município de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, por intermédio do

seu Agente de Contratação e Equipe de Apoio, designados pela Portaria no 12312023, que

obedecerá às disposições dos Artigos 74 e79 da Lei Federal no 14.133, de 01 de Abril de 2021 e

suas alterações, Lei Complementar 123, de 14 de Dezembro de 2006 e suas alteraçóes, Lei

Complementar 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar 155, de 27 de Outubro de

2016, subsidiariamente e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições

estabelecidas neste Edital e seus Anexos e na Minuta de Contrato, cujos termos, igualmente, o
integram.

TIPO: Chamamento Público/Credenciamento
DATA PARA A ENTREGA DA DOCUMENTAÇAO: De 0110212024 a01102t2025

LOCAL: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara/PR

ENDEREçO: Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Gentro.

1 - DO OBJETO/SERVTÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

1.1- O presente edital tem como objeto credenciamento via chamamento público, para
contratação de pessoa jurídica prestadora de serviços de assistência à saúde,
especificamente de atendimentos de consultas de livre demanda e atendimentos de
Urgência e Emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finais de semana e feriados,
com as características descritas no Termo de Referência.

1.2- As despesas decorrentes da execução do presente credenciamento correrão por conta das

dotações orçamentárias especificas abaixo:

nta a

2024 IZSZO lOa.OOr.1O.3O1 .0330.2025 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2024 IZSSO lOa.OOr .10.301 .0330.2025 303 3.3.90.39.00.00 De Exercícios Anteriores
2024 IZSSO lOA.OOr .10.301 .0330.2025 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2024 IZSS| lOA.OOZ.1O.sO1 .0350.2027 338 3.3.90.39.00.00 De Exercícios Anteriores

2024 IZSS1| lOA.OOZ.1O.301 .0350.2027 338 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2024 IZSSZ lOe.OOZ.1O.3O1 .0350.2027 339 3.3.90.39.00.00 De Exercícios Anteriores
2024 IZSSZ lOA.OOZ.1O.301 .0350.2027 339 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

1
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Dotaeões

da
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2 - DA DESCR!çÃO DOS rrENS:
2.1- Para elaboração da sua proposta o licitante deverá considerar a especificação do item,

inclusive quanto à unidade de medida, contida neste Termo de Referência do Edital de

Chamamento Público/Credenciamento no 112024 e dados a seguir:

2.2-Os interessados poderão pleitear o seu credenciamento conforme item 3.1, preenchendo no

anexo ll o seu interesse.

2.3- O CREDENCIADO será responsável pelos plantões conforme escala da Secretaria de Saúde
do Município de Nova Santa Bárbara - PR.

2.4-Total estimado do credenciamento será de R$ 1.035.817,20 (um milhão, trinta e cinco mil,
oitocentos e dezessete reais e vinte centavos).

2.5- O atendimento do contratado contemplará a execução das atividades e serviços necessários
à prestação da assistência à saúde com qualidade aos beneficiários.

2

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, @ 43.3266.8114, X - 86.250-000

1 9504 Plantão Médico de 12 (doze) Horas
Diárias. Médicos com formação e
inscrição no conselho da categoria
- CRM. Os serviços deverão ser
prestados na Secretaria Municipal
de Saúde de Nova Santa Bárbara,
de segunda a sexta-feira, das
07:00 às 19:00 horas (perÍodo
diurno).

3.060,00 HR 116,56 356.673,60

1 19,60 18.614,409004 Plantão Médico de 12 (doze) Horas
Diárias. Plantão Medico de 12
(doze) Horas Diárias. Médicos com
formação e inscrição no conselho
da categoria - CRM. Os serviços
deverão ser prestados na
Secretaria Municipal de Saúde de
Nova SantaBárbara, aos sábados,
domingo e feriados, das 07:00 às
19:00 horas e das 19:00 às 07:00
horas

2.664,00 HR

HR 117,82 360.529,203 9003 Plantão tVédico de 12 (doze) Horas
Diárias. Médicos com formação e
inscrição no conselho da categoria
- CRM. Os serviços deverão ser
prestados na Secretaria Municipal
de Saúde de Nova Santa Bárbara,
de segunda a sexta-feira, das
19:00 às 07:00 horas (período
noturno).

3.060,00

1.035.817,20TOTAL

Nova Santa Bárbara, P aranâ - E - E-mail - l ic itacaoízCrrsb.pr. rlov. br - wrvrv. rr sb. pr. gov. br

Item Nome do produto/serviço Unidade
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3 - APRESENTAÇÃO:

3.1- Os interessados deverão apresentar um envelope fechado, devidamente lacrado, em cuja
parte externa deverá constar:

AO MUNICíPIO OE NOVA SANTA EÁNERRA - PN

CREDENCIAM ENTO: No 1 12024

NOME DA EMPRESA LICITANTE:
CNPJ:
usuFRU! DA LEI ',t23t2}O6 ( ) StM ( ) NÃO
E.MAIL:
TELEFONE:
NOME DO CONTATO:

4 - COND!çÕES Oe PARTTCTPAÇÃO:

4.1- Poderão participar deste credenciamento as empresas interessadas.
a)- Cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação/credenciamento, conforme o

disposto nos respectivos atos constitutivos;
b)- Regularmente estabelecidas no País e que satisfaçam integralmente as condições deste edital
e

SEUS ANCXOS;

4.2- Não será permitida a participaçáo direta ou indiretamente na presente

licitação/credenciamento das empresas interessadas:
a)- Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
b)- Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

c)- Que se enquadrem nas vedações previstas no Artigo 14, da Lei no 14.13312021,

d)- Que estejam sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob decretação de falência,

em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou

em liquidação;
e)- Que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a forma de constituição;
f)- Possuam incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de

direção, de chefia ou de assessoramento, conforme estabelece o entendimento constante no

Acordão 2745110 - TCE/PR e no prejulgado 09 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,
publicado no AOTC 229 de 1111212009, referente à Súmula Vinculante 13 do Supremo Tribunal
Federal que versa sobre o nepotismo, considerando-se inseridos no conceito de incompatibilidade
o cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,

inclusive, da autoridade contratante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investido em cargo
de direção, de chefia ou de assessoramento.
4.2.1- São condições para credenciamento dos profissionais:
a)- Estar inscrito perante o respectivo Conselho de classe;

3

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, @ 43.3266.81 14, X - 86.250-000
Nova Santa Bârbara, Paranâ - E - E-mail - ]rilaçap@rcb.p!_-q9_L.hr - rvw'*._lrshpr.gov.br

Obs.: Serão utilizados para comunicação entre a administração e a empresa credenciada,
os números telefônicos e e-mails apresentados no envelope de documentação e nos
documentos apresentados, sendo obrigação da Contratada informar qualquer mudança,
sob risco de assumir qualquer falha na comunicação.
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b)- Não possuir antecedentes criminais, achando-se no pleno exercício de seus direitos civis e
políticos.

4.3- A medida que os interessados apresentem sua documentação, e por conseguinte sua
proposta de adesão ao credenciamento, o Agente de Contratação e a sua equipe de apoio se
reunirão, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da Protocolizaçáo do(s) envelope(s)
pelos interessados, para análise dos documentos e das propostas, e após decidirá,
fundamentadamente, lavrando-se a respectiva ata, pelo deferimento ou pelo indeferimento da
proposta de credenciamento.

4.4 - Porquanto a inviabilidade de competição configura-se pelo fato de a Administração dispor-se
a contratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as condições por ela estabelecidas,
nos casos de contratações paralelas e não excludentes, isto é, quando a solução da necessidade
pública demanda a contratação concomitante ou sucessiva de todos os particulares que
preencherem os requisitos previamente fixados, havendo número maior de CREDENCIADOS em

relação à quantidade de serviços a serem solicitados, a seleção será feita pela ordem cronológica
de credenciamento, entre todos os CREDENCIADOS.

4.5- Os serviços serão solicitados pela Secretaria Municipal requisitante, e a contratação dos
CREDENCIADOS será realizada mediante "ordem cronologica de credenciamento", em razáo da

inviabilidade de competição, a fim de que se proceda a contratação através da assinatura de

contrato, nos termos do Artigo 95, da Lei 14.13312021.

4.5.1- Caso não haja disponibilidade do CREDENCIADO para a prestação dos serviços
devidamente solicitados, quando este CREDENCIADO for o prímeiro posicionado da lista, será

chamado o próximo colocado da referida lista, passando o CREDENCIADO anterior para a
posição final da lista de CREDENCIADOS.

4.6- A qualquer tempo o Contrato poderá ser alterado, visando adequar o serviço às condições de

execução previstas pelo [/unicípio.
5. DA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO:

5.1- Para se habilitar ao credenciamento, a interessada deverá apresentar sua proposta em papel

timbrado do proponente, datilografada/digitada, de forma legível, sem emendas, rasuras ou

entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da entidade, devendo conter
(Conforme modelo Anexo ll).

a)- CNPJ, a razáo ou denominação social, endereço, telefones e "e-mail" utilizados;
b)- O prazo de validade da proposta, que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a

partir da data da entrega da documentação, podendo oferecer ptazo superior.

Observação 1: O preço referido no objeto é considerado completo e abrange todos os
tributos (!mpostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), fornecimento
de mão de obra especializada, leis sociais e trabalhistas, administração, lucros.
Obseruação 2: No preço constante do objeto está incluso o pagamento do piso salarial
da(s) categoria(s) bem como adicionais de insalubridade, periculosidade, adicional noturno

4
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assim como outros pagamentos decorrentes da legislação e dissídios da categoria, quando
o tipo de atividade assim o exigir.

5.2- Declarar total concordância com as condições estabelecidas neste edital, inclusive com os

valores e instruçôes constantes neste deste edital.

5.2.1- lndicar o nome do Banco, número da Agência e conta corrente para crédito dos
pagamentos;

5.2.2- Ser datada e assinada pelo representante legal;

5"2.3- A proposta apresentada de forma incompleta, rasurada ou em desacordo com o

estabelecido neste Edital será considerada inepto, podendo o interessado apresentar novo
requerimento livre das causas que ensejaram sua inépcia.

5.4- Apresentar relação do(s) profissional(is), constando o número e registro do mesmo no

conselho de classe regional respectivo e na especialidade (Conforme modelo anexo Vl);

6.1- Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original ou por
qualquer processo de copia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração
pública municipal (Comissão de Credenciamento) mediante apresentação do original ou

assinados digitalmente desde que possam ser averiguados no momento da análise pela comlssão
de credenciamento.
6.1 .1- O envelope deverá conter os documentos a seguir relacionados:
6.1.1.1- Modelo de Apresentação da Proposta de Adesão, conforme modelo anexo ll.

a)- Registro Comercial, no caso de empresa individual;
b)- Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, incluindo a última alteração,
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de
sociedade por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores;
c)- lnscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de

diretoria em exercício ou Certidão Simplificada da Junta Comercial (lnstrumento de registro
comercial), registrado no orgão competente, devidamente atualizado, ou seja, com data não

superior a 90 dias, devendo comprovar em ambos os casos que o ramo de atividade da
participante é compatível com o objeto da licitação/credenciamento;
d)- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

a)- Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ), emitido pela Secretaria da Receita Federal;

b)- Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de
Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Debitos relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) através do site www.receita.fazenda.gov.br;

5
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c)- Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Estadua! relativa aos Tributos Estaduais,
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com Efeitos de Negativa) ou
documento equivalente do Estado sede da licitante na forma da lei;

d)- Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais
da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Debito (ou Positiva com
Efeitos de Negativa) ou documento equivalente do Município da licitante na forma da lei;

e)- Prova de Regularidade Fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, demonstrando situação
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; fornecida pela Caixa Econômica
Federal - CEF, através do site wr,rvw.caixa.gov.br;

f)- Prova de lnexistência de Debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Debitos Trabalhistas

- CNDT emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, através do site wwrv.tst ius.br

a)- Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, ou de certidão que

comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física,
em data náo anterior a 60 (sessenta) dias da data de apresentação do envelope, se outro ptazo
não constar do documento.

a) Certificado de Regularidade da Pessoa Física junto ao Conselho Regional de Medicina - CRM
do(s) profissional(is) que prestará(ão) os serviços;
b) Diploma de conclusão de curso de medicina emitido/revalidado há, pelo menos, 02 (dois)
anos;

c) Cópia da Carteira de Registro ou ldentidade Profissional;
d) Comprovação de Vínculo dos Profissionais que Prestarão Serviços, para todos os
profissionais que não fazem parte do quadro societário da empresa, através da apresentação de
cópias de Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços, Originais ou autenticados.

6.6.1- Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e

seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
referido documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis;
(conforme modelo anexo !V);

6.6.2- Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas, nos termos lnciso lV, do Artigo 63, da Lei n. 14.13312021; (conforme modelo anexo
lv);

6.6.3- Declaração de que as propostas econômicas compreendem a lntegralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos
do §1o do Artigo 63, da Lei n. 14.33312021; (conforme modelo anexo lV);
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6.6.4- Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e

societário, servidor público do Poder Executivo Municipa! exercendo funções de gerência
ou administração, conforme Artigo 1o, inciso X, da Lei Complementar Estadual no 0411990, ou

servidor do Orgão/Entidade contratante em qualquer função, nos termos do Artigo 9o, § 1o, da Lei

Federal no 14.13312021; (conforme modelo anexo lV);

6.6.5- Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de

licitar e/ou contratar com o Orgão/Entidade contratante; (conforme modelo anexo lV);

6.6.6- Declaração para fins do disposto no lnciso V!, Artigo 68, da Lei no 14.1331202í, que

não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de í6 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do lnciso XXX|ll, do Artigo 7", da Constituição Federal;
(conÍorme modelo anexo lV);

6.6.7- Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos lncisos lll e lV do Artigolo e no

lnciso lll, do Artigo 5o, da Constituição Federal, bem como no Artigo 14, inciso Vl, da Lei no

14.13312021. (conforme modelo anexo lV); envelope:

6.6.8- CeÉidão de comprovação de ldoneidade, que deverão ser apresentados juntamente no

envelope;
a)- Certidão Negativa de lmprobidade Administrativa e lnelegibilidade, do Cadastro Nacional de

Condenações CÍveis por Ato de lmprobidade Administrativa, disponível no Portal do Conselho

Nacional de Justiça (CNJ) (www.cnj.jus.br), por meio do link
http.//www cni ius bíimprobidade adm/consultar requerido.php?validar=forr!.
b)- como condição para habilitação, será verificada a existência de registros impeditivos de

contrataçáo no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas/CGU, disponível no link

https://certidoes.cgu.gov.br/ em atendimento ao disposto no Acórdão n. 179312011, do Plenário do

Tribunal de Contas da União;

c)- as documentações indicadas nas alíneas rrarr e rrbrr poderão ser substituÍdas pela

Certidão/Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, do Tribunal de Contas da União (TCU),

d ispon ível no I i n k: https ://certidoes-a pf. apps.tcu. gov. br/.

6.7.1- Declaração de que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do §
40, Artigo 3o, da Lei Complementar Federal no 12312006 e está apto a usufruir do tratamento
estabelecido no Artigo 43, da Lei Complementar Federal no 12312006 e de que no ano-calendário
de realização deste credenciamento, os valores somados dos contratos celebrados com a

Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida paru fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do Artigo 4o, § 20, da Lei no

14.13312021; (conforme modelo anexo V);
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6.8- A verificaÇão pelo Município nos sítios eletrônicos oficiais de orgãos e entidades emissores de

cedidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

6.9- Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o interessado terá
seu pedido de credenciamento julgado "DEFERIDO" pelo Agente de Contratação e equipe de

apoio e submetido à autoridade competente para fins de homologação e da autorização, de que

trata lnciso Vlll, do Artigo 72, daLei 14.13312021;

6.10- Declaração da empresa de que esta não foi declarada inidônea para contratar com o
poder público, nos termos do lnciso lV, do Artigo 156, da Lei Federal 14.13312021, conforme
modelo (conforme modelo anexo Vll).

6.11- A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em

desconformidade com o presente edital implicará na inabilitação da proponente.

6.12- A proponente inabilitada poderá apresentar nova documentação, conforme item 6

6.13- As certidões obtidas pela internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e
autenticidade pela Comissão de Credenciamento.

6.14- Durante a vigência do credenciamento é obrigatorio que os CREDENCIADOS mantenham
regularizadas todas as condições de habilitação e que informem toda e qualquer alteração na

documentação referente à sua habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-
financeira e regularidade fiscal relacionadas às condições de credenciamento, conforme o caso.

6.15- A Comissão de Credenciamento reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer

documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

7 - DOS PEDTDOS DE ESCLARECTMENTOS, TMPUGNAçÃO DO EDTTAL E RECURSO:

7.í - ESCLARECIMENTOS:
7.1.1- Apos a publicação do Edital de Credenciamento, fica concedido prazo para pedidos de

esclarecimento ou impugnação ao Edital, os quais deverão ser solicitados, motivadamente, a

qualquer tempo, até o 3o (terceiro) dia útil anterior à data fixada para o fim do prazo paru a
apresentação de documentos de novos interessados.

7.2 - TMPUGNAÇÃO:
7.2.1- A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio eletrônico
do Município no ptazo de até 3 (três) dias úteis a contar da solicitação de
esclarecimento/impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data fixada para o fim do ptazo
para a apresentação de documentos de novos interessados.
7.2.2 Os pedidos de impugnação e esclarecimentos poderão ser ofertados por e-mail
licitacao@nsb.pr.qov.br ou protocolizados no local e horário indicados no item 6.2 deste edital.

7.3. RECURSO:
7.3.1- Da decisão da Comissão de Credenciamento caberá recurso

Nova Santa Bárbara, P aranâ - E - E-maiI - I icitacao,@rrsb.pr.qov. br - wutv. nsb.pr.sov.br
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O recurso contra decisão da Comissão de Credenciamento não terá efeito suspensivo.
7.3.2- Os interessados poderão interpor recursos contra as decisões da comissão de
credenciamento, que deverão ser encaminhados ao e-mail licitacao@nsb.pr.oov.br ou escrito e

protocolado na Sede da Prefeitura Municipal nos horários de funcionamento.
7.3.3- O prazo para interposição de eventuais recursos contra o resultado de julgamento da

documentação é de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à

lavratura da ata.

7.3.4- A Comissão de Credenciamento, após receber os recursos, fará o protocolo dos mesmos e
providenciará a instrução dos processos pertinentes, após notificará os interessados sobre a

interposição para que, querendo, apresentem contrarrazões no ptazo de 05 (cinco) dias úteis,

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.
7.3.5- Transcorrido o prazo para apresentação de contrarrazões, a Comissão de Credenciamento
decidirá a respeito, podendo:

7.3.5.í - Negar admissibilidade ao recurso, justificando;
7 .3.5.2- Motivadamente, reconsiderar a dec isão ;

7.3.5.3- Manter a decisão, encaminhando os autos devidamente motivados.
7.3.6- O ordenador de despesas, após receber o recurso e a informação da Comissão de
Credenciamento, se posicionará nos autos e poderá remeter o processo para análise jurídica.

7.3.7- Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, O ordenador
de despesas remeterá o processo licitatório a Comissão de Credenciamento para determinar a

contratação.
7.3.8- A decisão final sobre os recursos será divulgada na página da Prefeitura Municipal
(https://www.nsb.pr.oov.br/portal/licitacao) e aos recorrentes indicados, através de e-mail ou

comunicação alternativa certificada no processo.

7.3.9- Não havendo recurso, a Comissão de credenciamento credenciará a(s) empresa (s) que

apresentaram toda a documentação solicitada no ato convocatorio.
7 .3.10- O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

Aproveitamento

8.1- Ocorrerá o descredenciamento quando:

a)- Por algum motivo o CREDENCIADO deixar de atender as condições estabelecldas neste
Edital;

b)- O CREDENCIADO que não entregar as escalas e a documentação necessária para o
credenciamento de novos profissionais dentro do ptazo estabelecido pela Comissão de
Credenciamento do município de Nova Santa Bárbara;
c)- Houver recusa injustificada do CREDENCIADO em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido;
d)- O CREDENCIADO declarar informação falsa ou que não puder ser comprovada através de
documentos;
e)- A pedido da CREDENCIADA, observado o disposto no ltem 8.3.

8.2- O descumprimento das obrigações assumidas ensejará na aplicação, garantido o

contraditório e a ampla defesa à credenciada, das sanções de acordo com a Lei 14.13312021.
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8.3- O pedido de descredenciamento não desincumbe a CREDENCIADA da obrigação de cumprir
os eventuais serviços já requisitados pela Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara/Secretaria
Municipal de Saúde e das responsabilidades a eles vinculados, sendo cabível a aplicação das
sanções administrativas previstas neste Edital em caso de irregularidade na execução dos
respectivos serviços (total ou parcial).

9 - DAS OBRTGAçÕES On CONTRATADA:

9.1. Garantir a disponibilidade de 01 (um) profissional médico clínico geral em regime de plantão
presencial de 12 (doze) horas por dia;

9.2. Atendimento médico a pacientes que procurem a Unidade Básica de Saúde de Nova Santa
Bárbara, inclusive os que apresentarem casos de sintomas respiratórios leves, moderados e

graves que buscarem o serviço, através de triagem, investigação clínica;

9.3. Fornecer aos pacientes todos os recursos necessários para seu atendimento, tais como
avaliação médica, orientações técnicas, encaminhamentos, assinaturas em termos e protocolos,

internamento, acompanhamento, realizaçáo de exames, procedimentos diagnosticos e outros
procedimentos necessários ao serviço;

9.4. Fornecer pessoal e mão de obra habilitada, especializada, qualificada e capacitada paa a
execução do objeto do presente instrumento, treinando sempre que necessário seus
funcionários/prepostos e atualizando os protocolos disponibilizados pelo Ministério da Saúde e no

âmbito do município;
9.5. Todos os profissionais médicos disponibilizados pela Contratada para a prestação de serviços
objeto deste instrumento deverão obrigatoriamente possuir registro, bem como manter-se
regularmente registrados junto ao CRM/PR;

9.6. lndicar o responsável técnico da Empresa para responder perante a Administração;

9.7. É obrigatoria a passagem de plantão médico a médico, na qual o profissional que está
assumindo o plantão deve tomar conhecimento do quadro clínico dos pacientes que ficarão sob
sua responsabilidade.

9.8. Na troca de plantão, o médico não poderá deixar seu posto enquanto não houver a chegada
do médico escalado para praticar o plantão seguinte, devendo, assim, no caso de eventual atraso
daquele, permanecer exercendo o atendimento pelo tempo que prevalecer a ausência de seu

sucessor.

9.9. E obrigatório o registro completo da assistência prestada ao paciente na ficha e/ou sistema de
atendimento instituída pela Vigilância em Saúde do município e outros documentos pertinentes

aos serviços da referida unidade, constando a identificação dos médicos envolvidos no

atendimento;

9.10. Quando houver mudança na escala de plantões médicos, a comunicação à Secretaria
Municipal de Saúde deverá ser imediata;

10
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9.11. Todos os profissionais que forem contratados para prestar os serviços objeto desta licitação
deverão trabalhar devidamente uniformizados e identificados com crachás, custeados pela

Contratada, assim como OBRIGATORIAMENTE usar todos os EPI's conforme recomendaçóes
técnicas e de acordo com os Decretos vigentes.

9.12. Organizar a assistência a ser prestada em conformidade com os fluxos e protocolos

estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de Estado da Saúde e Ministério da

Saúde;

9.13. Custear toda a despesa com alimentação, higiene, hospedagem e transporte dos
profissionais;

9.14. Executar e cumprir fielmente todos os serviços e demais atribuições, obrigações, prazos e
responsabilidades, arcando com todos os custos, ônus e obrigações advindas, decorrentes ou
relacionadas aos mesmos;

9.15. Respeitar e cumprir todos os princípios e diretrizes do Sistema Unico de Saúde (SUS);

9.í6. Enviat paÂ a Secretaria Municipal de Saúde, nota físcal dos serviços prestados;

9.17. Ter a total responsabilidade pelo gerenciamento e pela responsabilidade técnica e clÍnica
dos serviços;

9.18. Responsabilizar-se, de forma única e exclusiva, por toda e qualquer responsabilidade civil,
criminal e por toda e qualquer indenização que surgir em virtude da prestação dos serviços
constantes deste instrumento, ou em virtude de dano causado ao Município, ao paciente, aos
orgãos do SUS e a qualquer terceiro, decorrentes de ação ou omissão, negligência, imperícia,
imprudência ou por dolo praticado, inclusive por seus empregados, profissionais ou prepostos;

9.19. Responsabilizar-se única e exclusivamente quanto a quaisquer ônus e obrigações
concernentes às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias, comerciais e
previdenciárias, bem como quanto a quaisquer despesas advindas, decorrentes ou relacionadas
ao objeto constante deste instrumento;

9.20. Responsabilizar-se única e exclusivamente por todos os serviços constantes do objeto deste
instrumento;

9.2í. Assumir todos os custos relativos ao deslocamento dos profissionais necessários à

execução deste contrato;

9.22. Os médicos contratados pela empresa deverão estar cientes da obrigatoriedade também de
promover o preenchimento, manutenção e a atualizaçáo dos registros e prontuários médicos dos
pacientes atendidos, tais como ficha de atendimento,
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9.23. Substituir, mediante solicitação justificada do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, o

profissional médico, quando este não estiver correspondendo às expectativas do serviÇo ora
contratado;

9.24. Apresentar a relação dos profissionais médicos da Contratada com a formação exigida
(Clínico Geral) contendo o número da inscrição no Conselho Regional de Medicina do Paraná,

devendo apresentar a primeira escala no momento de assinatura do contrato;

9.25. A alteração da lista de profissionais apresentada juntamente com a proposta final deverá ser
previamente autorizada pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo que, em caso de necessidade
de substituição de algum dos profissionais médicos, a Contratada deverá disponibilizar outro
profissional com no mínimo a mesma qualificação técnica do médico substituído.

NOVA SANTA BARBARA

1O - DAS OBRTGAÇÕES OO MUNrCíPrO:

\-,

10.1 . São obrigações do Contratante:
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
10.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando ptazo para a sua

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
10.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;
10.1.5. Acompanhar e fiscalizat a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
10.1.6. Comunicar a empresa paru emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o

aft.143 da Lei no 14.133, de 2021;
10.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
ptazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
10.1 .8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
10.1.9. Cientificar o orgão de representação judicial do Município para adoção das medidas
cabÍveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
10.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse paru a boa execução do ajuste.
10.1.11. A Administração terá o ptazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
10.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

Nova Santa Bárbara, P araná - E - E-mai I - I i c ita caoír) n sb. pr. gov. br - ry-r11116L pr.eay.bl
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Comunicar o Contratado na hipotese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93, §2o, da Lei no 14.133, de 2021.
10.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.
10.1.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
10.1.15. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

11 - DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO, DO JULGAMENTO, DO CRtrÉRrO PARA
coNTRATAÇÃO:

11.1- A entrega da documentação de habilitação necessária dar-se-á no Setor de Licitações da

Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, sediada na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, n"

222 - Centro - Nova Santa Bárbara - PR - CEP - 86250-000, de segunda à sexta-feira, das
08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, no período de 0110212024 a 0110212025.

11.2- O critério para contratação, será a ordem cronológica de apresentação dos documentos
para credenciamento.

11.3 - A convocação não ocorrerá de forma simultânea e imediata entre todos os credenciados,
devido a capacidade instalada na unidade de saúde. Os demais credenciados permanecerão na

lista de espera, cuja ordem de classificação será a ordem cronologica de apresentação dos
documentos para credenciamento.

11.4- Caso o credenciado da vez náo possa realizar o serviço, este deverá justificar através de

ofício os motivos para a náo realizaçáo dele, no prazo de 03 (três) dias úteis, sendo convocado o
próximo no rol de credenciados;

11.5 - No caso de recusa sem justificativa ou cuja justificativa não for aceita, será descredenciado,
sendo convocado o próximo da lista de credenciados.

11.6 - O contrato será celebrado conforme ordem cronologica de apresentação dos documentos
para credenciamento.

11.7 - No decorrer da vigência do respectivo instrumento, poderá haver novos credenciados
habilitados, no entanto, estes celebrarão contratos com a administração municipal somente para
cumprimento de eventual demanda remanescente.

11.8 - As escalas deverão ser cumpridas rigorosamente pelo credenciado, qualquer mudança ou
impossibilidade de realizaçáo da mesma, necessitará ser comunicada à direção da unidade de
saúde, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, já apresentando o seu substituto,
que deverá fazer parle do corpo clínico, conforme documentos de habilitação apresentado.

Nova Santa Bárbara, Paranâ - E - E-mai I - I icitacaoírDnsb. pr.qov.br - wrvrv. nsb.pr.qov.br
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11.9 - E de responsabilidade da Contratada, que os profissionais médicos que executaram os

serviços sejam habilitados paru a execução do objeto contratado;

11-10 - Os serviços serão prestados conforme necessidade, podendo a Secretária de Saúde a

seu critério, utilizar ou não a totalidade dos plantões estimados, sendo que a não utilização dos
recursos previstos não gera qualquer direito ao contratado, seja de que natureza for inclusive

indenizatorio;

11.11- Os novos credenciados, ao ingressarem no credenciamento, comporão lista de espera, e a
contratação dependerá de surgimento de necessidade e convocação por parte da Secretaria
lVlunicipal de Saúde.

11.12 - Novos credenciamentos serão analisados no ptazo de até 02 (dois) dias úteis, contados
do dia útil subsequente à data do protocolo de entrega da documentação pelo interessado a ser
credenciado.

11.13- Caso a documentação apresentada pela empresa interessada esteja incorreta e/ou
incompleta, durante o período de credenciamento será admitida a sua complementação, no ptazo

de até 02 (dois) dias úteis a partir da comunicação da irregularidade.

11.14- Os interessados poderão ser credenciados em mais de um SERVIÇO dos lotes

11.15 - Os serviços serão solicitados pela Secretaria [t/unicipal requisitante, e a contratação dos

credenciados será realizada mediante "ordem cronológica de credenciamento", em razáo da

inviabilidade de competição, a fim de que se proceda a contratação através da assinatura de

contrato, nos termos do Artigo 95, da Lei 14.13312021.

í2 - FORMA DE EXECUÇÃO E DA CONTRATAÇÃO:

12.1- Apos a assinatura do contrato o CREDENCIADO deverá executar os serviços conforme
estipulado pela Secretaria de Saúde.
12.1.1- Concluído e ratificado o Credenciamento, o CREDENCIADO será convocado para celebrar
o Contrato de Prestação de Serviços, nos termos do Artigo 95, da Lei 14.13312021.

12.2- O CREDENCIADO convocado deverá comparecer para celebrar o Contrato de Prestação de

Serviços no ptazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da comunicaçáo para
tal, através de correio eletrônico, ou notificação pessoal.

12.3- A não assinatura do Contrato no prazo estabelecido poderá ser entendida como recusa
injustificada e poderá ensejar a convocação do proximo CREDENCIADO, sem prejuízo da

aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste instrumento e seus anexos e na legíslação
que disciplina a matéria.

12.4- A forma de execução é indireta, sob o regime de empreitada por preÇo unitário

\.-
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12.5- A contratada deverá permitir a rcalizaçáo de fiscalizaçáo da execução dos serviços, por

servidor designado pelo tt/lUNlCíPlO, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo
às reclamações formuladas.

12.6- O Município de Nova Santa Bárbara não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de
responsabilidade da contratada para outras entidades, sejam fabricantes ou quaisquer outros;

12.7- O início do ptazo contratual será contado em dias consecutivos, a partir da data da

assinatura do contrato, tendo vigência de acordo com cronograma de execução, acrescido de 90
(noventa) dias corridos para o recebimento definitivo dos serviços.

12.8- Excepcionalmente, poderá ser previsto prazo de vigência do contrato superior a 12 (doze)
meses, nos casos de intervenções em diferentes unidades, execução realizada em períodos não

concomitantes ou, ainda, para viabilizar a regularizaçáo dos procedimentos apos os serviços.

12.9- O prazo para iniciar os serviços será de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da

assinatura do contrato.

12.9.1- Caso seja verificada insuficiência no prazo estipulado, a Contratada pode formalizar
pedido de prorrogação deste ptazo, com justificativa plausível, para apreciação e decisão da

Secretaria Requisitante.

12.10- LOCAL: A prestação dos serviços objeto do contrato, incluÍdo tudo que for necessário para

a operacionalizaçâo da prestação dos serviços especificados serão realizados na Secretaria
Municlpal de Saúde, sito à Rua João Joaquim Rodrigues s/no, Nova Santa BárbaralPr.

12.11- SUBCONTRATAÇÃO: Não será admitida a subcontrataçãototal ou parcial do objeto deste
credenciamento

í3 - DA FORMA DE PAGAMENTo:

13.1. O pagamento das horas trabalhadas será feito mensalmente, com base no controle de horas
prestadas, mediante ponto, e será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal e sua
liberação estará condicionada, ainda a:

13.1.1. Entrega da nota fiscal de prestação de serviços prestados junto à Secretaria Municipal de
Saúde;

13.1.2. Apresentação da escala de trabalho do mês subsequente, até o último dia útil do mês
anterior a prestação do serviço, a qual deverá conter a relaçáo dos médicos que prestarão
serviços, número do CRIVIiPR e carga horária de cada uffi, devidamente assinada pelos
responsáveis.

13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a secretaria contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
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13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União e Certidão de Regularidade do FGTS - CRF.

13 4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
13.4.1. o ptazo de validade;
13.4.2" a data da emissão;
13.4.3. os dados do contrato e do orgão contratante;
13.4.4. o período de prestação dos serviços;
13.4.5. o valor a pagar; e

13.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis, observando-se os seguintes
aspectos:
13.4.6.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica,
alíquota correspondente e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de

acordo com o Artigo 1o, §6o, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no.1.234,
de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou informar
a isenção, não incidência, ou alíquota zerc e o respectivo enquadramento legal, sob pena de
retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no
percentual correspondente à nalureza do bem ou servrço.
13.4.6.1.1. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas
físicas ou jurÍdicas porserviços e produtos elencados noArtigo 40,da lnstrução Normativa RFB no

1 .234, de 1 1 de janeiro de 2012, e alteraçóes posteriores.
13.4.6.1.2. Caso a contratada seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições devidos pelas [Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples
Nacional), tal informação deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará
a retenção de lR, conforme estabelecido no Artigo 1o, da lnstrução Normativa da Secretaria da
Receita Federal no. 765, de 02 de agosto de 2017.
13.4.6.2. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a [tIE ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é
responsável por informar, no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à
faixa de receita bruta no mês anterior ao da prestação do serviço, conhecida como alíquota efetiva
(4t1.21, § 4o, Vl).
13.4.6.2.1. Caso o serviço esteja sendo prestado no mês de início da atividade a alíquota efetiva é

de 2%. (Art.21, § 4", ll).
13.4.6.2.2. A falta de informação da alíquota no documento fiscal acarretará, para o prestador do
serviço, a cobrança da alíquota máxima, que é de 5o/o (cinco por cento) a ser retida pelos órgãos e

entidades estaduais contratantes, conforme determina a LC no 12312006 em seu art. 21, § 4o, V,

da LCF no 12312006.

13.4.6.3. lnformada isenção, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento legal.
13.4.6.4. Caso durante a vigência contratual a contralada realize mudança de regime tributário, a
situação deverá ser comunicada ao contratante, através de ofício encaminhado ao fiscal de
contratos, e, por conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar
expressamente o novo regime adotado.
í3.4.6.5. Sendo a contratada inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional),
deverá informar na Nota Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza
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recolhimento mensal mediante documento único de arrecadação, na forma prevista no Artigo 13,

inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no 12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo

Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 2'1, §4o, da Lei Complementar no 12312006.

Na primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de

ISS através do sistema PGDAS.
13.4.6.6. As empresas que realizam cessão ou locação de máo de obra não poderão recolheros
tributos na forma do Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federalno 12312006,

salvo as exceções previstas no §5o -C, do Art. 18, da Lei Complementar no 12312006, conforme
estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal

no" 5, de 25 de maio de 2017. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, a

contratada deverá apresentar copia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com
comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de
serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da

ocorrência da situação de vedação.

13.5. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo ptazo, apresente sua defesa . O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério da contratante.

13.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

ptazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante.

13.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

13.8. Persistlndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

13.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

13.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,

ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
E[Vl =lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratorios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

l= índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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(6 / 100 )

365

| = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

Fl iíi,

NOVA SANTA BARBARA

I = (TX)

14 - DA GESTÃO E DA FTSCALTZAÇÃO DA CONTRATAçÃO e VtGÊruCla:

14.1- A gestão da contratação caberá à Secretaria Municipal de Saúde, e a fiscalizaçáo da correta

execuçáo do objeto do presente credenciamento será exercida a qualquer momento, no que

couber, pelo Município, por servidor nomeado pela Portaria n" 07912023.

14.2- As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município em nada restringem a

responsabilidade, única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne à execução do objeto
do contrato.

14.3- A fiscalização de que trata este item competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da
execução do Contrato, nos termos do Artigo 117 , da Lei no 14.13312021, para atuarem como fiscal
técnico e gestor do contrato, assim como seus respectivos substitutos.

DA VIGÊNCIA:
14.4- EDITAL DE CREDENCIAMENTO: A vigência iniciará com a publicação do Edital no PNCP
(Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas) efinalizará após 12 (doze) meses desta publicação.

14.5- DEMANDA DAS SECRETARIAS REQUISITANTES: As solicitações poderão ser realizadas

enquanto vigente o edital de Credenciamento.

14.6- EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Somente poderão iniciar apos a assinatura do contrato ou

emissão da Ordem de Serviços e seguirão os prazos determinados no instrumento contratual, nos

termos do Artigo 111, da Lei 14.13312021.

15 - DAS SANÇÕES:

15.1- O não-cumprimento das disposições mencionadas neste Edital poderá acarretar o
descredenciamento do CREDENCIADO, sem prejuÍzo de outras sanções legais cabíveis,

especialmente o disposto nos Artigo 155 a 163 da Lei 14.13312021, garantido o contraditório e a
ampla defesa.

15.1.1- Os crimes contra a Administração Pública aos quais estão sujeitas as requerentes,
processar-se-áo pela Lei no 12.84612013 (Lei Anticorrupção) e pelo Código Penal, para fins de
responsabilizaçáo das pessoas jurídicas, na esfera administrativa, civil e penal.
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'16.1- Qualquer tolerância por parte do Município, no que tange ao cumprimento das obrigações
ora assumidas pela contratada, não importará, em hipotese alguma, em alteração contratual,
novação, transaçáo ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as condições do ajuste e
podendo o Município exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.

16.2- A contratação, objeto deste procedimento, não estabelece qualquer vínculo de natureza
empregatícia ou de responsabilidade entre o Município e os agentes, prepostos, empregados ou

demais pessoas designadas pela Contratada paru a execução do objeto contratual, sendo a

Contratada a única responsável por todas as obrigações ou encargos decorrentes das relações de

trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja
trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra.

16.3- A Contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou quaisquer encarregados,

assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, de forma direta ou

indireta, ao Município, seu patrimônio, seus servidores, pacientes ou terceiros, produzidos em

decorrência da execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se ao

Município o direito de regresso na hipotese de ser compelido a responder por tais danos ou
prejuízos.

16.4- Todas as informaçóes, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou

elaborados pela Contratada durante a execução do objeto contratual serão de exclusiva
propriedade do Município, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou veiculados,
para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização do Município, sob pena de

responsabilizaçáo administrativa, civil ou criminal, nos termos da legislação.

16.5-A contratação será formalizada mediante assinatura do Contrato de Prestação de Serviços,
nos termos do Artigo 95, da Lei n. 14.13312021.

í7 - DISPOS|ÇOES GERATS:

17.1- Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Apos a apresentação da documentação

não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

17.2- Fica assegurado ao lMunicípio o direito de, no interesse da Administração, tomar as

providências a seguir discriminadas, sem que caiba aos interessados qualquer tipo de reclamaçáo

ou indenização:
17.2.1- Alteraras condições deste edital, nostermos da legislação vigente comunicando sobre as

modificações ocorridas;

17.3- O recebimento dos envelopes ou documentos para o credenciamento não gerará para os

CREDENCIADOS qualquer direito de contratação, objetivando somente o cadastramento para

prestação de futuros serviços, sob demanda das secretarias.
17.3.1- O credenciamento tem caráter precário, podendo a qualquer momento ser
revogado/encerrado, seja por interesse da Administração ou da Credenclada.
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17.4- A Administração poderá solicitar o descredenciamento da empresa, caso seja constatado
qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no Edital e seus
anexos, bem como na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditorio e da ampla defesa.
17.4.1- Neste caso verificada a irregularidade, a credenciada será automaticamente excluída do

rol dos CREDENCIADOS. Sanada a irregularidade a empresa poderá solicitar novo
credenciamento.

í7.5- Será descredenciada a empresa que recusar a demanda por 2 (duas) vezes, seguidas ou

não, quando convocada tempestivamente, nos termos deste edital, mesmo que apresente
justificativa, podendo solicitar novo credenciamento somente 60 (sessenta) dias corridos após a

recusa, evitando que as credenciadas escolham as demandas.

17.6- A credenciada que desejar solicitar o descredenciamento deverá fazê)o mediante aviso
prévio por escrito informando as suas razões, a qualquer tempo.
17.6.1- O pedido de descredenciamento não desobriga a credenciada nos eventuais contratos
oriundos do credenciamento celebrados.

17.7- A empresa será descredenciada ainda nas seguintes hipóteses:
a)- Negligência, imprudência ou imperÍcia comprovada dos profissionais das empresas
credenciadas;
b)- Descumprimento pela Credenciada de instruções e orientações recebidas da Gestão e

Fiscalização da contratação, rejeição de processo que lhe seja distribuído ou negativa de
prestação de qualquer serviço solicitado, sem apresentar razões suficientes para o MunicÍpio;
c) Apresentar qualquer documento falso ou com informações inverídicas, bem como a

apresentação de forma fraudulenta de qualquer dos documentos técnicos exigidos, que implica na

imediata desqualificação da credenciada e imediato descredenciamento, sem prejuízo das demais

sanções legais cabíveis.

17.8- Caso a Credenciada tenha assinado o Contrato caberá o descredenciamento e a rescisão

contratual, com consequências das sanções contratuais e das previstas em lei, se a Contratada:

17.8.1- Descumprir total ou parcial, quaisquer das obrigações e/ou responsabilidades previstas no

Edital, e/ou no contrato, ou o conhecimento ulterior, pelo Contratante, de fato ou circunstância

superveniente contrária ao regramento editalícios, contratual ou legal, ou ainda se for constatada

falsidade de qualquer declaração prestada pela Contratada e/ou seus representantes e equipe

técnica;
17.8.2- Agir com negligência, imprudência ou imperícia comprovada dos profissionais das

empresas
credenciadas;
17.8.3- Transferir ou subcontratar total ou parcial, ceder e caucionar o contrato em operações

financeiras;
17.8.3- Cometer reiteradamente faltas ou falhas na execução dos serviços;
17.8.4- Decretar falência ou insolvência civil;

17.8.5- Realizar dissolução da sociedade;
17 .8.6- Concretizar alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura contratual que, a
juízo do Contratante, prejudique a execução do contrato;
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17.8.7- Descumprir as instruções e orientações do Contratante, rejeitar qualquer processo que lhe
seja distribuído ou negar a prestação de qualquer serviço solicitado sem apresentar razões
suficientes ao Contratante;
17.8.8- Divulgar informações do interesse exclusivo do Contratante, ou que consubstanciam
violação de sigilo, obtidas em decorrência da contratação.

18 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:

18.1- Os licitantes devem observar e o CONTRATADO deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de llcitação, de contratação e de execução do objeto/serviço contratual.

18.2- Para os propositos deste item, definem-se as seguintes práticas.

a)- "prática corrupta". oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a açáo de servidor público no processo de licitação ou na

execução de Contrato;
b)- "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de Contrato;
c)- "prática colusivas". esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não competitivos;
d)- "prática coercitiva". causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do Contrato;
e)- "prática obstrutiva". destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste edital e nas cláusulas do

Contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeção.

18.3- Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por ptazo determinado, pata a

outorga de Contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um

Contrato financiado pelo organismo.

18.4- Considerando os propositos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para

a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o Contrato vir a ser financiado,
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas
possam inspecionar o local de execução do Contrato e todos os documentos, contas e registros
relacionados à licitação e à execução do Contrato.
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19.1- As alterações de endereço, telefone ou e-mail, deverão ser comunicadas ao Agente de

Contratação, na Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara -PR, bem como a Secretaria
Municipal de Saúde.

19.2- lnformações sobre este Credenciamento poderão ser tratadas no Setor de Licitações, Rua

Walfredo Bittencourt de Moraes,n" 222 - Centro, na Prefeitura l\Iunicipal de Nova Santa Bárbara -

PR, telefone 43-3266-8114 ou através do email - licitação@nsb.pr.qov.br

19.3- As dúvidas quanto à interpretação dos termos deste edital, bem como quaisquer outras
informações, deverão ser solicitadas ao Agente de Contratação, no endereço acima descrito.

19.4- Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatório do presente procedimento, no prazo legal, mediante requerimento por escrito, que

deverá ser protocolado juntamente com as razões, no setor de protocolo desta Prefeitura
Municipal, cujo endereço resta informado acima.
19.4.1- Quaisquer outras manifestações formais subsequentes ao ptazo do item anterior serão
recebidas apenas como pedidos de esclarecimento;
19.4.2- A impugnação deverá ser instruída com documentos necessários paru a perfeita

identificação do impugnante, bem como a verificação da capacidade de representação do

signatário;
19.4.3- Decairá o direito de impugnar o edítal aquele que não o fizer no prazo legal;

19.4.4- A resposta à impugnação ao edital estará disponível aos consulentes e interessados, via
e- mail e passarão a integrar o edital.

19.5- Obedecidas às condições previstas no contrato, o CREDENCIADO poderá, a qualquer

tempo, pedir desligamento.

19.6- A Secretaria Municipal de Saúde poderá, obedecidas as condições previstas no contrato e
no seu interesse, descredenciar as instituições ou profissionais que não apresentarem demanda
de atendimento.

19.7- A qualquer tempo, poderá a Secretaria tt/unicipal de Saúde, diretamente ou por empresa
contratada para esse fim, realizar inspeção das instalações das entidades credenciadas para

verificação das condições de atendimento, higiene, equipamentos e capacidade técnico operativa.

19.8- O Agente de Contratação, juntamente com a Secretaria Municipal de Saúde, na forma do

disposto no § 2o do Artigo 59, da Lei Federal no 14.13312021 e alterações, reserva-se no direito de
promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo

relativo a esta licitação.

19.9- Caso algum orgão expedidor de documento exigido nesta licitação se encontre em greve, se

a licitante não possuir documento com ptazo de validade vigente, deverá apresentar o documento
vencido, juntamente com a comprovação de que o órgão expedidor se encontra em greve através
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de copia de matéria e/ou reportagem em jornais ou revistas e/ou declaração do proprio orgão
expedidor.

19.í0- A participação no presente processo de credenciamento implica na aceitação integral e

irretratável de todas as condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem parte,

bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vlgor.

19.11- Nenhuma indenização será devida aos credenciados pela elaboração e/ou apresentação
de quaisquer documentos relativos ao presente credenciamento.

19.12- Fica eleito o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra - PR, para dirimir as questões

decorrentes do presente Edital, inclusive quanto à execução do contrato que vier a ser celebrado.

Anexo I - Termo de Referência;
Anexo ll - Modelo de Apresentação da Proposta de Adesão;
Anexo lll - Minuta do Contrato Administrativo;
Anexo lV - Modelo de Declarações Unificadas;
Anexo V - [Modelo de Declarações de ME/EPP;
Anexo Vl - Relação dos Profissionais que se responsabilizaráo pelos serviços;
Anexo Vll - Declaração de idoneidade

Nova Santa Bárbara, 31 de janeiro de 2024

Elaine Lud
Agente

Portaria n' 12312023

ouza
aúde

c
icipal

rio
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ANExo t - TERMo DE REFERÊrucra

1 - DO OBJETO:

1.1- A presente licitação tem por objeto o credenciamento via chamamento público, para
contratação de pessoa jurídica prestadora de serviços de assistência à saúde,
especificamente de atendimentos de consultas de livre demanda e atendimentos de
Urgência e Emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finais de semana e feriados
destinados a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

2 - DAS ESPECTFTCAçÔES E CARACTERíSTTCAS DO OBJETO:

2.1- Aos serviços prestados pelos CREDENCIADOS contratados através do presente
procedimento, o Município pagará a importância conforme descrição e valores descritos no quadro

abaixo:

Item Quantidade Unidade Preço
máximo

1 9504 Plantão Médico de 12 (doze) Horas
Diárias. Médicos com formação e
inscrição no conselho da categoria
- CRM. Os serviços deverão ser
prestados na Secretaria Municipal
de Saúde de Nova Santa Bárbara,
de segunda a sexta-feira, das
07:00 às 19:00 horas (período
diurno).

3.060,00 R 1 16,56 356.673,60

9004 Plantão Médico de 12 (doze) Horas
Diárias. Plantão Médico de 12
(doze) Horas Diárias. Médicos com
formação e inscrição no conselho
da categoria - CRM. Os serviços
deverão ser prestados na
Secretaria Municipal de Saúde de
Nova Santa Bárbara, aos sábados,
domingo e feriados, das 07:00 às
19:00 horas e das 19.00 às 07:00
horas

2.664,00 HR í 19,60 318.614,40

3 9003 Plantão Médico de 12 (doze) Horas
Diárias. Médicos com formação e
inscrição no conselho da categoria
- CRM. Os serviços deverão ser
prestados na Secretaria Municipal
de Saúde de Nova Santa Bárbara,
de segunda a sexta-feira, das
19:00 às 07:00 horas (período
noturno).

3.060,00 HR 117,82 360.529,20

TOTAL 1.035.817,20

Nova Santa Bárbara, P aranâ - E - E-mai I - I icitacar)írAnsb. pr.sov. br - wwrv.rtsb.pr.sov.br
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3. JUSTTFTCATTVA DA CONTRATAÇÃO
3.í. Ao Estado incumbe a missão constitucionalmente orientada de promover a saúde e garantir o

acesso universal, igualitário e integral às ações e serviços de saúde, seja qual for o nível de
complexidade, através do Sistema Unico de Saúde. O Município de Nova Santa Bárbara está
sendo habilitado em Gestão Plena do SUS devendo garantir o acesso universal, igualitário ao

SUS a população própria, atualmente segundo o IBGE 2022 é estimada em 4.184 (quatro mil,

cento e oitenta e quatro) habitantes.
O SUS é uma rede regionalizada e hierarquizada de ações e serviços de saúde, a

qual toma como premissa a descentralizaçáo com direção única em cada esfera de governo. É

fácil constatar que, pelo princípio da descentralizaçáo, aos municípios compete à grande maioria

das incumbências do SUS, com o apoio técnico e financeiro da União e dos Estados. Assim

sendo, cabe ao gestor municipal de saúde fazer o levantamento das disponibilidades físicas,
financeiras humanas da rede pública sob sua gestão, paa garantir a universalidade e

integralidade do acesso da população propria e referenciada aos serviços de saúde, considerando
a demanda existente, através de ações próprias ou utilizando-se da colaboração de terceiros no

cumprimento deste mandamento constitucional.
A complexidade dos atendimentos de saúde exige a contratação de serviços

fundamentais ao bom funcionamento da Unidade de Saúde e que não apresentem prejuízos ao

usuário do serviço público de saúde, de modo que seja possível estruturar a rede de serviços para

um diagnóstico rápido e preciso.

Neste sentido, cumprirá ao gestor em saúde, contratar os serviços necessários para

assegura que a Rede Municipal de Saúde de Nova Santa Bárbara atenda à população

bárbaraense e da microrregião, em consonância com as pactuações existentes (PPl

Programação Pactuada lntegrada). Alem disso.

. Considerando que o contrato oriundo do pregão no 4512022 terá sua vigência expirada;

. Considerando que trata-se de profissionais de áreas imprescindíveis ao andamento do

atendimento de saúde a população barbaraense;
. Considerando a falta de profissionais na área de saúde pertencentes ao quadro funcional da

Secretaria Municipal de Saúde de Nova Santa Bárbara - Pr, tais como médicos, visando à

prestação de serviços na unidade de saúde desta cidade;
. Considerando a Constituição Federal de 1988 assegura em seu art. 196 que:

"saúde e direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas

socrais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros

agravos e ao acesso universal igualitário âs ações e servços para sua

promoção, proteção e recuperação".

. Considerando ainda, como garantia do direito à saúde, a Lei Federal n' 8.080/90 estabelece

em seu Art. "2 que:

"saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover

as condições indispensáveis ao seu pleno exercício".

Tem-se necessária a realizaçáo de Processo Licitatorio para contratação de empresa

especializada paa a manutenção da execução de serviços de saúde ofertados nesta
municipalidade.
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lnúmeros prejuízos podem ocorrer para na falta dos serviços de saúde, como a perda

de vida. Em razâo do dever de garantia aos serviços de saúde, o Estado não poderá deixar de

ofertar o serviço à população, devendo buscar na Lei e nos princípios norteadores da

Administração Pública uma forma de solução que vá ao encontro do interesse público.

Desse modo, a presente contratação se faz necessária para garantir o atendimento
integral aos pacientes da rede municipal de saúde, tendo em vista que não há profissionais

médicos plantonistas no quadro de servidores do Município de Nova Santa Bárbara - Pr. Assim,
diante da importância e essencialidade do serviço aos usuários do Sistema Unico de Saúde -
SUS, a presente contratação visa permitir o diagnostico e tratamento aos atendimentos as

urgências e emergências, fodalecendo a atenção básica de saúde no Município, trazendo mais
qualidade aos serviços prestados e ampliando a capacidade de resposta às necessldades de
saúde da população.

4. DA ESPECTFTCAÇÃO DOS SERVrÇOS
4.1. Os serviços abrangerão todos os usuários do Sistema Unico de Saúde - SUS do Município

de Nova Santa Bárbara;
4.2. Os serviços devem abranger:
4.2.1. Garantir a disponibilidade de 01 (um) profissional médico clÍnico geral em regime de plantão
presencial, 12 (doze) horas por dia, para compor escala para atendimentos de todos os pacientes
que procurarem a Unidade Básica de Saúde.

5. DO PREÇO E COND!ÇÕES Oe PAGAMENTO
5.1. O pagamento das horas trabalhadas será feito mensalmente, com base no controle de horas
prestadas, mediante ponto, e será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal e sua

liberação estará condicionada, ainda a:

5.1.1. Entrega da nota fiscal de prestação de serviços prestados junto à Secretaria Municipal de

Saúde,

5.1.2. Apresentação da escala de trabalho do mês subsequente, até o último dia útil do mês
anterior a prestação do serviço, a qual deverá conter a relação dos médicos que prestarão

serviços, número do CRM/PR e carga horária de cada um, devidamente assinada pelos

responsáveis.
5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a secretaria contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União e Certidão de Regularidade do FGTS - CRF.

5.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.4.1 . o ptazo de validade;
5.4.2. a data da emissão;
5.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
5.4.4. o período de prestação dos serviços;
5.4.5. o valor a pagar; e

5.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis, observando-se os seguintes
aspectos.
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5.4.6.í. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica,
alíquota correspondente e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de
acordo com o Artigo 1o, §6o, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no.1.234,
de 11 de janeiro de 2012, e allerações posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou informar
a isenção, não incidência, ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de
retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no
percentual correspondente à natureza do bem ou servrço.

5.4.6.1.1. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas

físicas ou jurídicas por serviços e produtos elencados no Artigo 4o, da lnstrução Normativa RFB no

1.234, de 1 1 de janeiro de 2012, e allerações posteriores.

5.4.6.1.2. Caso a contratada seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples
Nacional), tal informação deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará
a retenção de lR, conforme estabelecido no Artigo 1o, da lnstrução Normativa da Secretaria da

Receita Federal no. 765, de 02 de agosto de 2017.

5.4.6.2. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é

responsável por informar, no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à
faixa de receita bruta no mês anterior ao da prestação do serviço, conhecida como alíquota efetiva
(AtL.21, § 4", Vl).
5.4.6.2.1. Caso o serviço esteja sendo prestado no mês de início da atividade a alíquota efetiva é
de 2%. (\rt.21, § 40, ll).

5.4.6.2.2. A falta de informação da alíquota no documento fiscal acarrelará, para o prestador do

serviço, a cobrança da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelos orgãos e

entidades estaduais contratantes, conforme determina a LC no 12312006 em seu arl. 21, § 4o, V,

da LCF no 12312006.

5.4.6.3. lnformada isenção, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento legal.

5.4.6.4. Caso durante a vigência contratual a contratada realize mudança de regime tributário, a

situação deverá ser comunicada ao contratante, através de ofício encaminhado ao fiscal de

contratos, e, por conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar

expressamente o novo regime adotado.
5.4.6.5. Sendo a contratada inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional),

deverá informar na Nota Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza

recolhimento mensal mediante documento único de arrecadação, na forma prevista no Artigo 13,

inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no 12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo

Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21, §4o, da Lei Complementar no 12312006.

Na primeira hipotese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de

ISS através do sistema PGDAS.
5.4.6.6. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os

tributos na forma do Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federal n'12312006,
salvo as exceções previstas no §5o -C, do Art. 18, da Lei Complementar no 12312006, conforme

estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstruçáo Normativa da Secretaria da Receita Federal

ho. 5, de 25 de maio de 2017. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, a

contratada deverá apresentar cópia do ofÍcio enviado à Receita Federal do Brasil, com

comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de

Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - l ic ita çroíDn sb. p r. uov. br - ryr,vrt .rsb.pr.ga\.b[

27

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, @ 43.3266.81 14, X - 86.250-000



QCUJ
PREFEITURA MUN!CIPAL ,NO NT RB RA

\-,

ESTADO DO PARANA

serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da

ocorrência da situação de vedaçáo,
5.5. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo ptazo, apresente sua defesa . O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a

critério da contratante.
5.6" Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o ptazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.
5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.
5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualizaçáo
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,

ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:
EM=lxNxVP,sendo:
Elt/ = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
1=(TX) l= (6/100) l=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

6. REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data limite paru a apresentação das propostas.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apos a ocorrência da anualidade, com
base na seguinte fórmula (art. 50 do Decreto n.o 1.054, de 1994):
R=V(l -1")/lo,onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
lo = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para

entrega da proposta no credenciamento;
| = indice relativo ao mês do reajustamento;
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

Nova Santa Bárbara, P aranâ - E - E-m ai l - l ic itacaotTr,llrb.u,sat-b[ - rv u'rv. n s b. p r. sor'. br
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6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
6.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DO PRAZO
7.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura, com validade e

eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município de Nova Santa
Bárbara.

8. DAS OBRTGAçOES Oe CONTRATADA
8.1. Garantira disponibilidade de 01 (um) profissional médico clínico geral em regime de plantão
presencial de 12 (doze) horas por dia;

8.2. Atendimento médico a pacientes que procurem a Unidade Básica de Saúde de Nova Santa
Bárbara, inclusive os que apresentarem casos de sintomas respiratórios leves, moderados e

graves que buscarem o serviço, através de triagem, investigação clínica;
8.3. Fornecer aos pacientes todos os recursos necessários para seu atendimento, tais como
avaliação médica, orientações técnicas, encaminhamentos, assinaturas em termos e protocolos,

internamento, acompanhamento, realizaçáo de exames, procedimentos diagnosticos e outros
procedimentos necessários ao serviço;
8.4. Fornecer pessoal e mão de obra habilitada, especializada, qualificada e capacitada para a
execução do objeto do presente instrumento, treinando sempre que necessário seus
funcionários/prepostos e atualizando os protocolos disponibilizados pelo Ministério da Saúde e no

âmbito do município;
8.5. Todos os profissionais médicos disponibilizados pela Contratada para a prestação de serviços
objeto deste instrumento deverão obrigatoriamente possuir registro, bem como manter-se
regularmente registrados junto ao CRM/PR;
8.6. lndicar o responsável técnico da Empresa parc responder perante a Administração;
8.7. É obrigatoria a passagem de plantão médico a médico, na qual o profissional que está
assumindo o plantão deve tomar conhecimento do quadro clÍnico dos pacientes que ficarão sob
sua responsabilidade.
8.8. Na troca de plantão, o médico não poderá deixar seu posto enquanto não houver a chegada
do médico escalado para praticar o plantão seguinte, devendo, assim, no caso de eventual atraso
daquele, permanecer exercendo o atendimento pelo tempo que prevalecer a ausência de seu
sucessor.
8.9. E obrigatorio o registro completo da assistência prestada ao paciente na ficha e/ou sistema de
atendimento instituída pela Vigilância em Saúde do município e outros documentos pertinentes
aos serviços da referida unidade, constando a identificação dos médicos envolvidos no
atendimento;
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8.10. Quando houver mudança na escala de plantões médicos, a comunicação à Secretaria
Municipal de Saúde deverá ser imediata;
8.11. Todos os profissionais que forem contratados para prestar os serviços objeto desta licitação
deverão trabalhar devidamente uniformizados e identificados com crachás, custeados pela

Contratada, assim como OBRIGATORIAMENTE usar todos os EPI's conforme recomendações
técnicas e de acordo com os Decretos vigentes.
8.12. Organizar a assistência a ser prestada em conformidade com os fluxos e protocolos

estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de Estado da Saúde e Ministério da

Saúde;

8.13. Custear toda a despesa com alimentação, higiene, hospedagem e transporte dos
profissionais;

8.14. Executar e cumprirfielmente todos os serviços e demais atribuições, obrigações, prazos e
responsabilidades, arcando com todos os custos, ônus e obrigações advindas, decorrentes ou

relacionadas aos mesmos;
8.15. Respeitar e cumprir todos os princípios e diretrizes do Sistema Unico de Saúde (SUS);

8.16. Enviar para a Secretaria Municipal de Saúde, nota fiscal dos serviços prestados;

8.17. Ter a total responsabilidade pelo gerenciamento e pela responsabilidade técnica e clínica
dos serviços;
8.18. Responsabilizar-se, de forma única e exclusiva, por toda e qualquer responsabilidade civil,

criminal e por toda e qualquer indenização que surgir em virtude da prestação dos serviços

constantes deste instrumento, ou em virtude de dano causado ao Município, ao paciente, aos

órgãos do SUS e a qualquer terceiro, decorrentes de ação ou omissão, negligência, imperícia,
imprudência ou por dolo praticado, inclusive por seus empregados, profissionais ou prepostos;

8.19. Responsabilizar-se única e exclusivamente quanto a quaisquer ônus e obrigações

concernentes às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias, comerciais e

previdenciárias, bem como quanto a quaisquer despesas advindas, decorrentes ou relacionadas

ao objeto constante deste instrumento;
8.20. Responsabilizar-se única e exclusivamente por todos os serviços constantes do objeto deste
instrumento;
8.21. Assumir todos os custos relativos ao deslocamento dos profissionais necessários à

execução deste contrato;
8.22. Os médicos contratados pela empresa deverão estar cientes da obrigatoriedade também de
promover o preenchimento, manutenção e a atualizaçáo dos registros e prontuários médicos dos
pacientes atendidos, tais como ficha de atendimento,
8.23. Substituir, mediante solicitação justificada do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, o

profissional médico, quando este não estiver correspondendo às expectativas do serviço ora

contratado;
8.24. Apresentar a relação dos profissionais médicos da Contratada com a formação exigída
(Clínico Geral) contendo o número da inscrição no Conselho Regional de Medicina do Paraná

devendo apresentar a primeira escala no momento de assinatura do contrato;
8.25. A alteração da lista de profissionais apresentada juntamente com a proposta final deverá ser
previamente autorizada pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo que, em caso de necessidade

de substituição de algum dos profissionais médicos, a Contratada deverá disponibilizar outro
profissional com no mínimo a mesma qualificação técnica do médico substituído.
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9. OBRTGAÇÃO DO MÉDrCO/PLANTONTSTA
9.í. Prestar assistência médica, no âmbito municipal, em regime de hora/plantão, visando
preservar ou recuperar a saúde pública;

9.2. Efetuar exames médicos, emitir diagnosticos, prescrever medicamentos e realizar outras
formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina
preventiva ou terapêutica;
9.3. Realizar ou supervisionar e interpretar exames radiológicos, bioquímicos, hematologicos e

outros, empregando técnicas especiais ou orientando a sua execução para confirmação ou
informação de diagnóstico;
9.4. Realizar avaliação/tratamento de todos os pacientes encaminhados para atendimento médico
e encaminhar os pacientes para outras especialidades, quando necessário;
9.5. Atender os pacientes clínicos, pediátricos, psiquiátricos, vítimas de trauma, bem como todo
pacientes que procurar a Unidade de Saúde, realizando procedimentos quando necessário;
9.6. Priorizar o atendimento em função da gravidadeirisco;

9.7. Ser responsável pelo acompanhamento e prescrição dos pacientes deixados em observação
pela equipe;
9.8. Atender, avaliat, encaminhar e/ou liberar pacientes;

9.9. Prestar informações a familiares quando pertinente;

9.10. Responsabilizar-se pela transferência de pacientes, procedendo ao contato com o médico
receptor e elaborar relatório de transferência, acompanhando o paciente durante a remoção se

necessário,
9.11. Atenderas intercorrências erealizar eventuais visitas médicas aos pacientes internados.
9.12. Comparecer ao seu local de trabalho conforme escala pré-determinada e dele não se
ausentar até a chegada de seu substituto, atuando ética e dignamente;
9.13. A substituição, quando necessária, deverá se fazer imediatamente, de forma a não
comprometer o atendimento da Unidade de Saúde, num prazo máximo de 01 (uma) hora

9.14. Cumprir com pontualidade seus horários de chegada aos serviços de saúde determinados,
com o mínimo de quinze minutos de antecedência; 15. Tratar com respeito e coleguismo os outros
médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e demais membros da equipe;
9.15. Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas;
9.16. O médico deverá conhecer e aplicar todos os protocolos, bem como conhecer o
funcionamento do sistema da Central de Regulação de Leitos; 18. O médico deverá manter o

atendimento continuamente, respeitando-se o período de descanso para refeições de uma hora
para aqueles que trabalhem por 12 horas contínuas, sendo que as refeições serão fornecidas pela
Contratada e deverão ser realizadas no local, sendo proibido ao médico ausentar-se do local do
plantão;

9.17. Deverão serprescritos preferencialmente medicamentos de urgência disponíveis no local do
atendímento e receitados os medicamentos disponíveis na rede municipal, salvo
insubstituibilidade devidamente justificada por escrito.

10. DrsPosrçoEs GERATS
10.'l Os serviços deverão ser prestados conforme especificado no edital convocatório e neste
termo de referência.
10.2 Os serviços deverão ser prestados na Secretaria Municipal de Saúde, sito à Rua João
Joaquim Rodrigues s/no, Nova Santa BárbaralPr.
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10.3 O prazo para início da prestação de serviços será de ate 02 (dois) dias, contados a partir da

assinatura do contrato.
í0.3.1. O não cumprimento do ptazo estipulado, bem como para demais descumprimentos de
quaisquer normas estabelecidas no presente edital, implicará multa conforme a lei.

í1. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS
11 .1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação
orçamentária:

Secret
Souza
de Saúde

Dotações

2024 IZSZO lOe.OOr .10.301 .0330.2025 0 3.3.90.39.00.00 Do Exerclcio
2024 lzsso loa.oor.1o.301 .0330.202s 303 3.3.90.39.00.00 De Exercícios Anteriores
zo24 lzeso loa.oor.1o.301 .0330.202s 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício
2024 IZSSI lOA.OOZ.1O.301 .0350.2027 338 3.3.90.39.00.00 De ExercÍcios Anteriores
2024 IZSSI lOa.OOZ.1O.3O1 .O35O.2O27 338 3.3.90.39.00.00 Do Exercício
2024 IZSSZ lOA.OOZ.1O.301 .0350.2027 339 3.3.90.39.00.00 De Exercícios Anteriores
2024 IZSSZ lOA.OOZ.1O.301 .0350.2027 339 3.3.90.39.00.00 Do Exercício
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ANEXO II

PROPOSTA DE ADESÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 112024

CREDENCIAMENTO NO 1 12024

OBJETO: Credenciamento via chamamento público, para contratação de pessoa jurídica
prestadora de serviços de assistência à saúde, especificamente de atendimentos de
consultas de Iivre demanda e atendimentos de Urgência e Emergência para suprir horários
diurnos, noturnos, finais de semana e feriados.

Gontato:
E-mail:

Telefone: ( ) - Celular: ( )
Endereço:

PROPOSTA COM pEDtDO DE ADESÃO AO AGENTE DE CONTRATAçÃO E EQUTPE DE

APOIO:

A empresa/pessoa física , com sede/endereço (endereço completo - Rua/Avenida, número,
complemento, bairro, cidade, estado, CEP), inscrito no CNPJ sob o n' , neste ato representado
por (qualificação do representante da contratada - nacionalidade, estado civil, profissão, RG,

CPF, filiação, endereço completo), através do representante legal acima qualificado, vem por meio
desta, apresentar nossa PROPOSTA DE ADESÃO ao presente credenciamento para realizaçáo
serviços abaixo indicados, desde já concordando e aderindo aos preços abaixo relacionados, em
conformidade com o Projeto Básico:

O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, pelos serviços, efetivamente realizados e

respectiva nota fiscal discriminativa do(s) serviço(s) prestado(s), os valores conforme especificado
em cada item abaixo relacionado:

Item Codigo
do

Nome do Quantidade Unidade

1 9504 Plantão Médico de 12 (doze)
Horas Diárias. Médicos com
formação e inscrição no conselho
da categoria - CRM. Os serviços
deverão ser prestados na
Secretaria Munlcipal de Saúde de
Nova Santa Bárbara, de segunda
a sexta-feira, das 07:00 às 19:00
horas (período diurno).

3.060,00 HR 116,56 356.673,60

2 9004 Plantão Médico de 12 (doze)
Horas Diárias. Plantão Médico de
12 (doze) Horas Diárias. IVlédicos
com formação e inscrição no
conselho da categoria - CRM. Os
serviços deverão ser prestados na
Secretaria Municipal de Saúde de

2.664,00 HR 1 19,60 318,614,40
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Obs: Os interessados no credenciamento deverão apresentar sua proposta de adesão
APENAS E TÃO SOMENTE para o(s) item(ns) ao quat deseja se credenciar, devendo excluir
as linhas da planilha acima referentes a todos os demais itens para os quais NÃO deseja o
credenciamento.
A existência de credenciados não obriga o município a firmar os compromissos que deles poderão

advir. A não contratação dos serviços não importará em indenização de qualquer espécie. Fica

facultada, em caso de futura contratação, a utilização de outros meios, respeitada a legislação
pertinente às licitações, assegurando-se aos credenciados a preferência em igualdade de
condições.

Declaramos por fim estarmos cientes de todas as condições do edital supracitado e respectivos
anexos, bem como de todas as especificações contidas na minuta do futuro contrato a ser
assinado e que as aceitamos de forma incondicional sem nenhum questionamento.

Sem mais, esperamos a atenção dessa conceituada entidade no sentido de deferir o nosso
credenciamento.

de de2024.

Atenciosamente

ldentificação e assinatura do responsável legal da empresa Carimbo

Nova Santa Bárbara, aos
sábados, domingo e feriados, das
07:00 às 19:00 horas e das 19:00
às 07:00 horas

3 9003 Plantão Médico de 12 (doze)
Horas Diárlas. Médicos com
formação e inscrição no conselho
da categoria - CRM. Os serviços
deverão ser prestados na
Secretaria Municipal de Saúde de
Nova Santa Bárbara, de segunda
a sexta-feira, das 19:00 às 07:00
horas (período noturno).

3 060,00 HR 117,82 360.529,20

TOTAL 1.035.8í 7,20

Nova Santa Bárbara, Paraná-E-E-mail-licitacao'ritrrsb.prr.uov.br-lvw'lv.rrsb.pr.sov.br
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ANEXO ll!
MINUTA DE CONTRATO NO -----12024

REF. CREDENCIAMENTO NO 112024 - INEXIGIBILIDADE 112024

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços, de um lado o

MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ
sob n.o 95.561.080/0001-60, com endereço a Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222, centro,
Nova Santa Bárbara, Paraná , representado por seu Prefeito Municipal Sr. Claudemir Valério,
brasileiro, casado, CPF sob o n.o ------- portador da Carteira de ldentidade sob o n.o --------

SSP/PR, a seguir denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob no" <FORNECEDOR.CONTRATO#T&CNPJ>, com endereço à
<FORNECEDOR. CONTRATO#T&EN DERECOCOM PLETO>,
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CIDADEUF>, neste ato representada pelo Sr.
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE>, inscrito no CPF sob no.

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CPFREPRESENTANTE>, RG no

<FORN ECEDOR CONTRATO#T&RGREPRESENTANTE>, a seguir denominado GONTRATADA,
em conformidade com o Edital de Credenciamento no 112024, com base no art. 74, capul da Lei
Federal 14.133121e suas alterações e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO:
1.í. O objeto do presente Contrato é contratação de pessoa jurídica prestadora de serviços de
assistência à saúde, especificamente de atendimentos de consultas de livre demanda e

atendimentos de Urgência e Emergênciapara suprir horários diurnos, noturnos, finais de semana
e feriados, conforme tabela abaixo:
<ITENS.CONTRATO#T>

CLÁUSULA SEGUNDA . VIGÊNcIA:
2.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura, com validade e

eficácia legal apos a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município de Nova Santa
Bárbara.

cLÁusuLA TERcETRA - DA ESpEcrFrcAÇÃo Dos sERVrÇos
3.1. Os serviços abrangerão todos os usuários do Sistema Único de Saúde - SUS do Município
de Nova Santa Bárbara;
3.2. Os serviços devem abranger:
3.2.1. Garantir a disponibilidade de 01 (um) profissional médico clínico geral em regime de plantão
presencial, 12 (doze) horas por dia, para compor escala para atendimentos de todos os pacientes
que procurarem a Unidade Básica de Saúde.

CLÁUSULA QUARTA - SUBcoNTRATAçÃo
4.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total dos serviços.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 O valor total da contratação é de R$ <VALORCONTRATO>, (<VALORCONTRATO#E>)
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

cLÁusuLA sExTA - coNDrçoES DE PAGAMENTO
6^1. O pagamento das horas trabalhadas será feito mensalmente, com base no controle de horas
prestadas, mediante ponto, e será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal e sua

liberação estará condicionada, ainda a:

6.1.1. Entrega da nota fiscal de prestação de serviços prestados junto à Secretaria Municipal de
Saúde;

6.1.2. Apresentação da escala de trabalho do mês subsequente, até o último dia útil do mês
anterior a prestação do serviço, a qual deverá conter a relação dos médicos que prestarão

serviços, número do CRIU/PR e carga horária de cada um, devidamente assinada pelos

responsáveis.
6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a secretaria contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União e Certidão de Regularidade do FGTS - CRF.
6.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.4.1. o ptazo de validade;
6.4.2. a data da emissão;
6.4.3. os dados do contrato e do orgão contratante;
6.4.4. o período de prestação dos serviços;
6.4.5. o valor a pagar; e

6.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis, observando-se os seguintes
aspectos:
6.4.6.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica,
alíquota correspondente e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de

acordo com o Artigo 1o, §6o, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no.1.234,
de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou informar
a isenção, não incidência, ou alíquota zerc e o respectivo enquadramento legal, sob pena de

retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no
percentual correspondente à natureza do bem ou servrço.

6.4.6.1.'1. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas
físicas ou jurídicas por serviços e produtos elencados no Artigo 4o, da lnstrução Normativa RFB no

1 .234, de 1 1 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.
6.4.6.1.2. Caso a contratada seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples
Nacional), tal informação deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará
a retenção de lR, conforme estabelecido no Artigo 1o, da lnstrução Normativa da Secretaria da
Receita Federal no. 765, de 02 de agosto de 2017.

6.4.6.2. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é

responsável por informar, no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à
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faixa de receita bruta no mês anterior ao da prestação do serviço, conhecida como alíquota efetiva
(#'rt.21, § 40, Vt)
6.4.6.2.1. Caso o serviço esteja sendo prestado no mês de início da atividade a alíquota efetiva é
de 2%. (4t1.21, § 4", ll).
6.4.6.2.2. A falta de informação da alíquota no documento fiscal acarretará, para o prestador do

serviço, a cobrança da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelos órgãos e

entidades estaduais contratantes, conforme determina a LC no 12312006 em seu arl. 21, § 4o, V,

da LCF no 12312006.

6.4.6.3. lnformada isenção, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento legal.

5.4.6.4. Caso durante a vigência contratual a contratada realize mudança de regime tributário, a

situação deverá ser comunicada ao contratante, através de ofício encaminhado ao fiscal de
contratos, e, por conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar
expressamente o novo regime adotado.
6.4.6.5. Sendo a contratada inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional),
deverá informar na Nota Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza
recolhimento mensal mediante documento único de arrecadação, na forma prevista no Artigo 13,

inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no 12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo

Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 2í, §4o, da Lei Complementar no 12312006.

Na primeira hipotese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de
ISS através do sistema PGDAS.
6.4.6.6. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os
tributos na forma do Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federal no 12312006,

salvo as exceçÕes previstas no §5o -C, do Ad. 18, da Lei Complementar no 12312006, conforme
estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal
no. 5, de 25 de maio de 2017. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, a

contratada deverá apresentar copia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com

comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de
serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da

ocorrência da situação de vedação.
6.5. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo ptazo, apresente sua defesa . O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério da contratante.
6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o ptazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.
6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

6.8" Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.
6.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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6.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,

ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
1=(TX) l= (6/100) l=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

cLÁusuLA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7 1" Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data limite paa a apresentação das propostas.

7.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apos a ocorrência da anualidade, com

base na seguinte fórmula (art. 5o do Decreto n.o 1.054, de 1994):

R=V(l -1")/lo,onde:
R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;
lo = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para

entrega da proposta no credenciamento;
| = Índice relativo ao mês do reajustamento;
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA otTAVA - OBRTGAçOES DO CONTRATANTE (art.92, X, X! e XIV)
8.I . São obrigações do Contratante:
8.1 .1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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8.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando ptazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;
8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado,
8.1 .6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no

14.133, de 2021;
8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.í.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.9. Cientificar o orgão de representação judicial do Município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.'1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse parc a boa execução do ajuste.
8.1.11. A Administração terá o ptazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máxlmo de 30 (trinta) dias.

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inÍcio de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
Comunicar o Contratado na hipotese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93, §2", da Lei no 14.133, de 2021.
8.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.
8.1.14. Realizar avaliações periodicas da qualidade dos serviços, apos seu recebimento.
8.1.í5. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis paru a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA NoNA _ oBRIGAÇÕES DA CoNTRATADA
9.1. Garantir a disponibilidade de 01 (um) profissional médico clínico geral em regime de plantão
presencial de 12 (doze) horas por dia;
9.2. Atendimento médico a pacientes que procurem a Unidade Básica de Saúde de Nova Santa
Bárbara, inclusive os que apresentarem casos de sintomas respiratórios leves, moderados e
graves que buscarem o serviço, através de triagem, investigação clÍnica;
9.3. Fornecer aos pacientes todos os recursos necessários para seu atendimento, tais como
avaliação médica, orientações técnicas, encaminhamentos, assinaturas em termos e protocolos,
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internamento, acompanhamento, realizaçáo de exames, procedimentos diagnosticos e outros
procedimentos necessários ao serviço;
9"4. Fornecer pessoal e mão de obra habilitada, especializada, qualificada e capacitada parc a

execução do objeto do presente instrumento, treinando sempre que necessário seus
funcionários/prepostos e atualizando os protocolos disponibilizados pelo Ministério da Saúde e no

âmbito do município;
9.5. Todos os profissionals médicos disponibilizados pela Contratada para a prestação de serviços
objeto deste instrumento deverão obrigatoriamente possuir registro, bem como manter-se
regularmente registrados junto ao CRM/PR;
9.6. lndicar o responsável técnico da Empres a para responder perante a Administração;
9.7. É obrigatória a passagem de plantão médico a médico, na qual o profissional que está
assumindo o plantão deve tomar conhecimento do quadro clínico dos pacientes que ficarão sob
sua responsabilidade.
9.8. Na troca de plantão, o médico não poderá deixar seu posto enquanto não houver a chegada
do médico escalado para praticar o plantão seguinte, devendo, assim, no caso de eventual atraso
daquele, permanecer exercendo o atendimento pelo tempo que prevalecer a ausência de seu

sucessor.
9.9. E obrigatório o registro completo da assistência prestada ao paciente na ficha e/ou sistema de
atendimento instituída pela Vigilância em Saúde do município e outros documentos pertinentes

aos serviços da referida unidade, constando a identificação dos médicos envolvidos no

atendimento;
9.10. Quando houver mudança na escala de plantões médicos, a comunicação à Secretaria
Municipal de Saúde deverá ser imediata;
9.11. Todos os profisslonais que forem contratados para prestar os serviços objeto desta licitação
deverão trabalhar devidamente uniformizados e identificados com crachás, custeados pela

Contratada, assim como OBRIGATORIAMENTE usar todos os EPI's conforme recomendações
técnicas e de acordo com os Decretos vigentes.
9.12. Organizar a assistência a ser prestada em conformidade com os fluxos e protocolos

estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de Estado da Saúde e Ministério da

Saúde;

9.13. Custear toda a despesa com alimentação, higiene, hospedagem e transporte dos
profissionais;

9.14. Executar e cumprir fielmente todos os seruiços e demais atribuições, obrigações, prazos e
responsabilidades, arcando com todos os custos, ônus e obrigações advindas, decorrentes ou
relacionadas aos mesmos;
9.'15. Respeitar e cumprir todos os princípios e diretrizes do Sistema Unico de Saúde (SUS);

9.16. Enviar para a Secretaria Municipal de Saúde, nota fiscal dos serviços prestados;
9.17. Ter a total responsabilidade pelo gerenciamento e pela responsabilidade técnica e clínica
dos serviços;
9.18. Responsabilizar-se, de forma única e exclusiva, por toda e qualquer responsabilidade civil,
criminal e por toda e qualquer indenização que surgir em virtude da prestação dos serviços
constantes deste instrumento, ou em virtude de dano causado ao Município, ao paciente, aos
orgãos do SUS e a qualquer terceiro, decorrentes de ação ou omissão, negligência, imperícia,
imprudência ou por dolo praticado, inclusive por seus empregados, profissionais ou prepostos;
9.19. Responsabilizar-se única e exclusivamente quanto a quaisquer ônus e obrigações
concernentes às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias, comerciais e
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previdenciárias, bem como quanto a quaisquer despesas advindas, decorrentes ou relacionadas
ao objeto constante deste instrumento;
9.20. Responsabilizar-se única e exclusivamente por todos os serviços constantes do objeto deste
instrumento;
9.21. Assumir todos os custos relativos ao deslocamento dos profissionais necessários à

execução deste contrato;
9.22. Os médicos contratados pela empresa deverão estar cientes da obrigatoriedade também de
promover o preenchimento, manutenção e a atualizaçáo dos registros e prontuários médicos dos
pacientes atendidos, tais como ficha de atendimento,
9.23. Substituir, mediante solicitação justificada do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, o

profissional médico, quando este não estiver correspondendo às expectativas do serviço ora
contratado;
9.24. Apresentar a relação dos profissionais médicos da Contratada com a formação exigida
(Clínico Geral) contendo o número da inscrição no Conselho Regional de Medicina do Paraná,
devendo apresentar a primeira escala no momento de assinatura do contrato;
9.25. A alteração da lista de profissionais apresentada juntamente com a proposta final deverá ser
previamente autorizada pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo que, em caso de necessidade
de substituição de algum dos profissionais médicos, a Contratada deverá disponibilizar outro
profissional com no mínimo a mesma qualificação técnica do médico substituído.

cLÁusuLA DEcTMA - oBRrcAçÃo oo MÉDtco/pLANToNrsrA
10.1. Prestar assistência médica, no âmbito municipal, em regime de hora/plantão, visando
preservar ou recuperar a saúde pública;
10.2. Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras
formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina
preventiva ou terapêutica;
10.3. Realizat ou supervisionar e interpretar exames radiologicos, bioquímicos, hematológicos e
outros, empregando técnicas especiais ou orientando a sua execução para confirmação ou
informação de diagnostico;
10.4. Realizar avaliação/tratamento de todos os pacientes encaminhados para atendimento
médico e encaminhar os pacientes para outras especialidades, quando necessário;
10.5. Atender os pacientes clínicos, pediátricos, psiquiátricos, vítimas de trauma, bem como todo
pacientes que procurar a Unidade de Saúde, realizando procedimentos quando necessário;
10.6. Priorizar o atendimento em função da gravidade/risco;
10.7. Ser responsável pelo acompanhamento e prescrição dos pacientes deixados em observação
pela equipe;
10.8. Atender, avaliar, encaminhar e/ou liberar pacientes;
10.9. Prestar informações a familiares quando pertinente;

10.10. Responsabilizar-se pela transferência de pacientes, procedendo ao contato com o médico
receptor e elaborar relatório de transferência, acompanhando o paciente durante a remoção se
necessário;
10.11. Atender as intercorrências e realizar eventuais visitas médicas aos pacientes internados.
10.12. Comparecer ao seu local de trabalho conforme escala pré-determinada e dele não se
ausentar até a chegada de seu substituto, atuando ética e dignamente;
10.13. A substituição, quando necessária, deverá se fazer imediatamente, de forma a não
comprometer o atendimento da Unidade de Saúde, num prazo máximo de 01 (uma) hora
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10.14. Cumprir com pontualidade seus horários de chegada aos serviços de saúde determinados,
com o mínimo de quinze minutos de antecedência; 15. Tratar com respeito e coleguismo os outros
médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e demais membros da equipe;
10.15. Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas;
10.16. O médico deverá conhecer e aplicar todos os protocolos, bem como conhecer o

funcionamento do sistema da Central de Regulação de Leitos; 18. O médico deverá manter o

atendimento continuamente, respeitando-se o período de descanso para refeições de uma hora
para aqueles que trabalhem por 12 horas contínuas, sendo que as refeições serão fornecidas pela
Contratada e deverão ser realizadas no local, sendo proibido ao médico ausentar-se do local do
plantão;

10.17. Deverão ser prescritos preferencialmente medicamentos de urgência disponíveis no local
do atendimento e receitados os medicamentos disponíveis na rede municipal, salvo
insubstituibilidade devidamente j ustificada por escrito.

clÁusuLA DÉcrMA PRtMEtRA - TNFRAÇÕES E SANÇOES eOmTNTSTRATTVAS (art. 92, XtV)
1 1 .1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratado que:

1 1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticarato lesivo previsto no art.5oda Lei no 12.846, de lode agosto de 20'13.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133,
de 2021)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.5. Antes da aplicação da multa seráfacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. í 57 , da Lei no 14J33, de 2021)
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no

14.133, de 2021).
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no ptazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.8. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditorio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. '158 da Lei no 14.133, de2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021).

a) a natureza e a gravidade da infração cometida,
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos orgãos de controle.
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133,de2021, ou em outras
leis de licitaçóes e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e socios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no

14.133, de 2021)
11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
apllcadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de2021)
11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paz licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.
11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido orgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo orgão ora
contratante.

cLÁusuLA DECTMA SEGUNDA - DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL (art.92, XtX)
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:
a)ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
ptazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.
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